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  RESUMO 

 

 

 O presente trabalho terá como foco a lógica deôntica, que trata 

das proposições normativas. Assim, será explicado com pormenor como a lógica 

deôntica se relaciona com o estudo das normas a fim de realizarmos uma 

demonstração com exemplos práticos. Dessa maneira, o trabalho busca focar em 

como a lógica deôntica pode contribuir para a aplicação e utilização do direito.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Lógica Deôntica - Normas - Interpretação - Atos - Abstenções    

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 The present essay will focus on the deontic logic, which studies 

the normative propositions. Therefore, it will be explained in detail how deontic logic 

relates itself to the study of norms in order to carry out a demonstration with practical 

examples. Consequently, the thesis seeks to focus on how deontic logic can 

contribute to the application of law. 
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 1 INTRODUÇÃO 

 

 O presente trabalho de conclusão de curso versará sobre a lógica deôntica e a 

sua utilização para a análise de normas. Como autor chave do trabalho, será usado 

Georg Henrik Von Wright. 

 Primeiramente, emerge a pergunta: o que é a lógica deôntica? De uma forma 

resumida e simples, a lógica deôntica é o ramo da lógica que trata das proposições 

normativas e dos operadores das normas correspondentes, que englobam a 

obrigação, a permissão e a proibição1. Contudo, a fim de melhor entendermos como 

chegamos a tal ponto de evolução dessa ciência, é crucial elaborar um panorama 

histórico da lógica. 

 Assim, nos voltemos à Aristóteles2, que, junto aos estoicos, inauguraram o 

pensamento lógico na filosofia. Com sua obra Organon, as bases mais importantes 

da lógica foram lançadas, fundando, desse modo, a chamada lógica proposicional 

(ou clássica). 

 As proposições do que Aristóteles se refere são de três espécies: a Premissa 

Maior, a Premissa Menor e a Conclusão.  Assim, um exemplo já clássico mostra 

bem essas três proposições: 

 Premissa Maior: Todo homem é mortal 

 Premissa Menor: Sócrates é um homem 

 Conclusão: Sócrates é mortal  

 A conclusão assume um valor que pode ser apenas verdadeiro ou falso; 

portanto, seria falso enunciar que Sócrates seria imortal. Assim, é possível 

                                                           
1 JOERDEN, Jan C. Deontische Logik. Handbuch Rechtsphilosophie, 1. ed. Stuttgart: Springer-Verlag 

GmbH Deutschland, 2017.   
2 ARISTÓTELES. Obras, Livro III - Logica: 2. ed. Madri: AGUILAR, 1973. p. 217-413 
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demonstrar uma conclusão através da derivação da premissa maior, que é universal, 

e da premissa menor, que é uma premissa particular. A conclusão só pode se utilizar 

de fatores antes enunciados pelas premissas.  

 Uma segunda etapa na evolução da lógica foi a fase conhecida como Lógica 

dos Termos e Predicados, também conhecido como lógica da Primeira Escolástica, 

desenvolvida principalmente na Idade Média, por autores como Severino Boécio, 

Petrus Hispanus, Guilherme de Okham, Pedro Abelardo, Guilherme de Champeaux 

e Roscelino de Compiègne.  

 A grande contribuição desses autores foi perceber que as proposições 

normativas podem sofrer variações no seu alcance, a depender de determinadas 

palavras a serem utilizadas, como as expressões “todo”, “algum”, “um” e “nenhum”. 

Assim, a diferença entre o que é singular e o que é universal foi aprofundada nesse 

período. 

   A próxima fase foi o entendimento de que a lógica deveria ser estudada 

também com foco na linguagem. Os autores expoentes foram Domingo de Soto 

João Poinsot e Francisco de Araújo. Essa foi a chamada Lógica da linguagem, 

também referida por Lógica da Segunda Escolástica, ou ainda Lógica do 

Renascimento. 

 A quarta etapa foi, talvez, a mais transformadora. Até este momento, a lógica 

era trabalhada com proposições expressas através de frases e sentenças de modo a 

indicar o significado intencionado. Agora, essas proposições poderiam ser 

representadas por símbolos. Então: 

 Premissa Maior: Todo homem (A) é mortal (B)     A = B 

 Premissa Menor: Sócrates (C) é um homem (A)   C = A  

 Conclusão: Sócrates (C) é mortal (B)                     C = B     

 Assim, estava inaugurada a lógica simbólica. A representação de proposições 

através de símbolos foi uma radical mudança em referência à tradicional visão da 

lógica clássica. O descolamento de qualquer valor de significado nos símbolos era 

uma quebra de paradigma. Não por acaso, essa lógica também é chamada de 

metamatemática. 
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 Seus maiores expoentes foram Gottlob Frege, Kürt Godel, Bertrand Russel, 

Ernst Schröder e George Boole. Juntos, demonstraram a cisão entre os símbolos e o 

significado das proposições.   

 Essa é, de modo um tanto simplificado, a evolução da lógica – em seu sentido 

mais geral - desde seu primórdios até a atualidade. Apesar de haver autores que já 

na Idade Média percebiam a relação entre Lógica e Direito, como Gottfried Wilhelm 

Leibniz3, foi principalmente na passagem do século 19 para o 20 que o tema da 

lógica jurídica começou a ser estudado com mais profusão. Com este autor, já eram 

estudadas as noções básicas de obrigatório (debitum), permitido (licitum), proibido 

(illicitum) e facultativo (indifferentum).  

 Um detalhe fundamental: a lógica estudada com esses autores era tão 

somente a jurídica, portanto focando-se tão somente nas normas produzidas pelo 

direito.    

 Nessas circunstâncias que Georg Henrik Von Wright batiza a lógica deôntica. 

Finlandês, Professor da Universidade de Cambridge, sucessor de Ludwig 

Wittgenstein, Von Wright foi um dos maiores expoentes não só da lógica, como 

também da teoria do direito.   

 A expressão “deôntica”, que foi popularizada por Von Wright, remonta a uma 

deontologia, ou seja, obrigações, permissões e proibições que são existentes em um 

determinado contexto. Do grego, “déon” significa dever. 

 Antes dele, a expressão “deôntica” já tinha sido usada por Jeremy Bentham4, 

que classificava “deontology” como atos de vontade, e também Ernst Mally5, que 

utilizada “Deontik” para a lógica que envolvia o processo de descobrir do dever-ser.  

 Uma das maiores diferenças entre a lógica deôntica e a lógica jurídica strictu 

sensu é o fato de a primeira ter surgido como derivação da lógica modal, para logo 

em seguida ganhar sua autonomia. A lógica modal estuda, em síntese, a 

                                                           
3 HILPIEN, Risto; MCNAMARA, Paul. Deontic Logic: A Historical Survey and Introduction. 1. ed. 

Milton Keynes: Lightning Source, 2013.  

4 BENTHAM, Jeremy. Deontology together with a table of the springs of action and the article on 

utilitarianism. 1 ed. Oxford: Oxford University Press, 1983. 
5MALLY, Ernst. Logische Schriften: Grosses Logik Fragment – Grundgesetze dês sollens. 1.ed. 
Dordrecht: D. Reidel Publishing Company, 1971. p. 242 
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possibilidade e a necessidade de determinadas proposições em mundos possíveis. 

Analisaremos com mais vagar a noção dessa lógica no primeiro capítulo, sendo esta 

fundamental para o entendimento da lógica deôntica. 

 As permissões, obrigações e proibições compõem os chamados operadores 

deônticos. Essa é a forma que a lógica deôntica funciona, ou seja, “opera”, 

transmitindo conteúdo jurídico à população pertencente a um determinado 

ordenamento jurídico. 

 Outra fundamental diferença é que a lógica deôntica abrange não apenas as 

normas jurídicas, como também muitas outras normas6. São elas as regras em seu 

sentido estrito (como as leis da lógica e da matemática); as prescrições ou 

regulações (as permissões, proibições e obrigações do direito enquadram-se aqui); 

as diretrizes ou normas técnicas (fim de uma terminada ação humana – como 

estudar para passar na prova); os costumes (normas que a própria sociedade 

impõe); os princípios morais (princípios da moralidade que guiam as ações) e as 

regras ideais (estão entre as regras e os princípios morais – as qualidades 

necessárias para ser um bom político no Brasil). 

 Por conseguinte, o horizonte daquilo que Von Wright tinha como norma é muito 

mais abrangente do que o da lógica jurídica tradicional, que por óbvio tinha como 

objeto apenas as normas jurídicas. E não apenas o seu sentido é muito mais amplo, 

como também o método para a análise das normas é mais complexo, profundo e 

instigante, como veremos no decorrer do trabalho. 

 O autor adota a visão positivista na teoria do direito. Com isso, tudo que a 

lógica demonstra, seja através de símbolos ou frases, não passa de uma mera 

demonstração de determinados objetos que não possuem um valor absoluto de 

verdade. 

 O direito como um todo seria desprovido de um valor de significado absoluto de 

verdade e falsidade, de modo contrário que os jusnaturalistas colocam. Autores 

como Georges Kalinowski7 optam por essa visão contrária, mais aproximada ao 

                                                           
6 VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y acción: Una investigación lógica. 1. ed. Madri: TECNOS, 

1970. p. 31-35 
7 KALINOWSKI, Georges. Lógica de las normas y lógica deontica: Possibilidades e Relações. 1. ed. 

Ciudad de Mexico: Distribuiciones Fontenamara, S.A., 2003. p. 67.          
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direito natural. Como afirma o Professor Guilherme Boff,8 as normas não tem uma 

objetividade de valor para os positivistas, enquanto, para os jusnaturalistas, existe 

um fundamento absoluto para normas, que é o bem. Por causa disso, as normas 

valem independentemente de quererem ser seguidas ou não, sendo categóricas, 

incondicionais, verdadeiras e tendo validade absoluta. 

 Independentemente de qual concepção escolhamos, a estrutura básica da 

lógica deôntica, e da lógica jurídica em geral, é a mesma tanto para autores com 

viés positivista, como Von Wright, quanto para aqueles que preferem um viés mais 

jusnaturalista, como Kalinowski. Essa é uma das características que torna a lógica 

tão universal e abrangente. 

 O trabalho será dividido em quatro capítulos. No primeiro, será explicada a 

definição da lógica deôntica propriamente dita, assim como seu funcionamento. Para 

isso, será necessário entender as suas bases e a sua evolução. 

 No segundo capítulo, explicaremos os diferentes tipos de normas existentes, 

ou seja, as normas categóricas e hipotéticas. Distinguiremos em quais casos 

teremos um ou outro tipo de norma, utilizando símbolos lógicos a fim de demonstrar 

isso.    

 No terceiro capítulo, serão evidenciados os principais princípios que regem a 

lógica deôntica, com especial foco no Princípio da Distribuição Deôntica e o Princípio 

da Permissão, além da análise das leis deônticas.  

 No quarto e último capítulo, toda essa base analisada e estudada nos capítulos 

anteriores será conectada com exemplos práticos que o Direito enfrenta. 

Distinguiremos os atos e as abstenções que podem advir das permissões, 

obrigações e proibições relacionando com situações específicas a fim de clarear 

essas diferenças, além de demonstrar o Princípio da Permissão com exemplos 

práticos. Por conseguinte, o objetivo principal do trabalho será alcançado: a análise 

das normas através da lógica deôntica. 

 

                                                                                                                                                                                     
 
8 BOFF, Guilherme. Verdade e Direito em Georges Kalinowski: A justificação do fundamento 
semântico do direito. 1. ed. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 2013. p. 156. 
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 2 DEFINIÇÃO DA LÓGICA DEÔNTICA 

 

 A lógica deôntica define-se como sendo, por essência, o estudo das 

proposições normativas junto com as noções de permissão, proibição e obrigação9.       

 A diferença entre as proposições normativas e as normas10 é de fulcral 

importância para a lógica deôntica. Como explica Hans Kelsen, enquanto as normas 

possuem condição de validade e invalidade, as proposições normativas possuem 

valores de verdade e falsidade. Dessa maneira, as normas estão no campo do 

“dever ser”. 

 Uma norma que obrigue o pagamento de impostos é válida, se estiver dentro 

dos limites constitucionalmente previstos, ou inválida, caso exceder o previsto na 

Carta Magna. Não faz sentido dizermos que é verdadeira a norma que prescreve o 

pagamento de impostos, mas sim que essa norma é válida de acordo com um 

determinado ordenamento jurídico.  

 Já a proposição normativa que dispõe que há uma norma em um determinado 

ordenamento jurídico que obriga o pagamento de impostos pode ser verdadeira ou 

falsa. Assim, quando enunciamos uma proposição normativa, estamos descrevendo 

uma norma. Assim como podemos ter as descrições de descrições, como analisado 

por Alfred Tarski11, também existe a possibilidade de haver descrições de 

prescrições. Essas descrições do segundo tipo serão as proposições normativas. O 

caráter prescricional das normas é substituído por um caráter descritivo das 

proposições. 

 Está feita, assim, a fundamental distinção para o presente trabalho entre 

normas e proposições normativas. As primeiras serão válidas ou inválidas, enquanto 

as segundas serão verdadeiras ou falsas. As primeiras são prescrições, as 

segundas são proposições normativas. Agora, podemos prosseguir.   

                                                           
9 GOMES, Nelson. Um panorama da lógica deontica.   
10 KELSEN, Hans. A Teoria Pura do Direito. 8.ed. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes Ltda., 

2009. p. 20-22, p. 229.          
11 TARSKI, Alfred. A Concepção Semântica da Verdade. 1. ed.. São Paulo: Editora Unesp, 2006. p. 

23.    
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 Von Wright define que a lógica deôntica usa, como pilares, ramos da lógica que 

são inerentes para o seu entendimento. Esses ramos são a lógica da alteração, a 

lógica da ação e a lógica modal, alcançando, enfim, a lógica deôntica. Vamos ver 

cada uma dessas “bases” da lógica deôntica: 

 

 2.1 Lógica da alteração 

 Antes de iniciarmos propriamente a análise da lógica da alteração12, apenas 

um breve resumo da simbologia que será utilizada: 

1) O símbolo ~ expressará negação. 

2) O símbolo ∧ indicará conjunção, ou seja, a união de duas proposições. Desse 

modo, ambas as proposições são verdadeiras. 

3) O símbolo ∨ indicará disjunção, ou seja, o caráter alternativo do valor de 

verdade das proposições. Assim, uma das duas proposições é verdadeira. 

4) O símbolo → expressará uma implicação de uma primeira proposição      

(antecedente) e a segunda proposição (a consequente). Desse modo, se a 

proposição antecedente for verdadeira, a consequente será também 

verdadeira, enquanto se a primeira for falsa, a segunda também será falsa. 

5) O símbolo ↔ expressará uma equivalência, de modo uma proposição será 

verdadeira se, e somente se, a outra for verdadeira. Do mesmo modo, será 

falsa se e somente se a outra também for falsa.          

 Estabelecidas essas noções básicas, podemos prosseguir. 

 Imaginemos uma letra p, símbolo lógico que, para os nossos exemplos, irá 

representar o determinado significado de que “a janela está aberta”. Portanto: 

 p = a janela está aberta 

 ~p = a janela não está aberta ↔  a janela está fechada 

                                                           
12 VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y acción: Una investigación lógica. 1. ed. Madri: TECNOS, 

1970. p. 53-71 
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 Ao enunciarmos que a janela está aberta, está sendo representado um estado 

de coisas, expressão que é crucial para a obra de Von Wright. Um estado de coisas 

pode abranger infinitas hipóteses: o fato de uma determinada lei estar vigente, o fato 

de alguém estar vivo, o fato de estar chovendo, o fato de uma janela estar aberta 

etc. São inúmeros e inesgotáveis os exemplos. 

 O que é preciso notar é que, ao enunciarmos que a janela está aberta, 

capturamos um quadro da realidade, tal qual o faz uma fotografia, o que dá a esse 

enunciado uma natureza estática, ou seja, que não muda. Um determinado estado 

de coisas é, ou seja, está de uma maneira no momento (tempo) em que ele é 

referido. 

 Com a lógica da alteração, que Von Wright explica de maneira precisa, esses 

estados de coisas podem ser alterados. Isso significa que existe uma sucessão de 

um estado de coisas para outro. Existe um estado de coisas anterior e outro 

posterior, ocorrendo uma transição entre eles. Iremos representar simbolicamente 

essa transição de um estado de coisas para outro com o símbolo “T”: 

 pT~p = A janela, que estava aberta, foi fechada. 

 pTp = a janela, que estava aberta, continua aberta.  

 ~pTp = a janela, que estava fechada, foi aberta. 

 ~pT~p =a janela, que está fechada, permanece fechada. 

 Em linhas gerais, um estado de coisas pode modificar-se para um que é a sua 

negação – a janela foi fechada - ou para um que é igual ao próprio – sendo essa a 

hipótese de a janela continuar aberta. Assim, a transição pode ser para um estado 

de coisas igual ou oposto. 

 O símbolo T encontra-se justamente em uma posição central entre as 

variáveis, pois com essa transição que o signo representa ocorre a mudança de um 

estado de coisas para outro. As fórmulas que conterem essa transição chamar-se-ão 

de expressões-T.  

 Esses quatro exemplos de expressões-T são chamados de expressões-T 

elementares, já que incluem as mais básicas formas de transformação de estados 
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coisas, que também serão chamados de estados de coisas elementares. As quatro 

expressões-T são, por conseguinte, completamente exaustivas. A lógica da 

alteração, consequentemente, trabalha com essa transição de estados de coisas 

através das expressões-T. 

 

 2.2 Lógica da ação 

 A lógica da alteração, estudada anteriormente, preocupava-se apenas com a 

mudança de estados de coisas, e não com o que originava essa transformação. Em 

outras palavras, a lógica da alteração baseia-se apenas na mudança em si, e não no 

que causaria essa alteração de um determinado estado de coisas para outro. 

 Já a lógica da ação13, de modo diferente, busca responder a seguinte questão: 

qual é a ação que ocasionou a mudança? Quem ou o que a causou? Assim, a lógica 

da ação analisa o agente que, justamente, “age” nos estados de coisas, 

modificando-os. 

 Vamos usar o exemplo anteriormente dado de que a janela está aberta. É claro 

que ela pode ser fechada ou manter-se aberta, só que essa mudança em si estava 

sendo analisada – na lógica da alteração – sem levar em conta o agente que 

causava essa transformação dos estados de coisas – ou seja, a ação que originava 

essa mudança. 

 Dessa maneira, a janela pode ser aberta por uma pessoa, que usa força física 

para movê-la. Ou mesmo o vento pode ser tão forte que irá fazer com que ela se 

feche. A engrenagem pode se soltar e ela se fechar. O ponto é que a mesma 

transformação agora é vista de maneira diferente: é estudada a ação que levou a 

essa alteração nos estados de coisas. 

 Essa ação é sempre feita por um agente (que pode ser pode ter sido, no 

exemplo, uma pessoa ou alguma outra condição natural, como o vento). É 

denominado agente pessoal quando trata-se de um agente humano, e agente 

impessoal quando o agente não é humano, abrangendo, além das forças da 

                                                           
13 VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y acción: Una investigación lógica. 1. ed. Madri: TECNOS, 

1970. p. 73-85 
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natureza e afins, também as ações de uma personalidade jurídica, por exemplo. 

Ainda existem as ações individuais – realizadas por um só agente -, e as coletivas, 

nas quais houve a participação de mais de um agente. Por fim, as ações podem ser 

particulares ou genéricas, no que tange a categorias e tipos de ações14.  

 Essa ação que um agente realiza é subdividida em duas possibilidades: os atos 

e as abstenções. Essa noção é absolutamente fundamental para a tese. 

 Um ato, no exemplo, pode ocorrer através das seguintes maneiras: com 

alguém que feche a janela, que abra a janela, que mantenha a janela aberta ou 

mantenha a janela fechada. No ato, é essencial que haja um verdadeiro impulso de 

modo a transformar os estados de coisas. Assim, alguém que abre a janela entende 

seu ato como um gerador de mudanças no plano fático.  

 Já uma abstenção pode ocorrer quando alguém deixa de abrir a janela, deixa 

de fechar a janela, deixar de manter a janela aberta ou deixa de manter a janela 

fechada. Literalmente, a abstenção refere-se a deixar de fazer um ato, ou seja, 

alguém que, consoante o exemplo, não abriu a janela, abstendo-se de abri-la 

(porque, apenas com o intuito especulativo, alguém olhou pelo vidro da janela que 

estava ventando muito forte, e, por isso, deixa de abri-la, apesar de ser algo que 

geralmente seria feito a fim de deixar ar fresco entrar no apartamento). 

 Essa distinção é um dos pontos fulcrais da tese, como veremos não apenas no 

presente capítulo, mas também nos subsequentes. Por ora, precisamos deixar claro 

que os atos e as abstenções são distintos, compondo, porém, uma classificação 

única de Von Wright, denominada de ações. 

 É um ato abrir a janela. É uma abstenção deixar de abrir a janela. Ambas as 

hipóteses são ações. 

 A Lógica da Ação trata justamente dessas duas modalidades de ação. A 

grande diferença de uma para a outra é que, enquanto uma visa a alteração de 

estados de coisas propriamente dita, a outra visa à abstenção dessa transformação. 

                                                           
14 VON WRIGHT, Georg Henrik. On the Logic of Norms and Actions. New Studies in Deontic Logic. 

1.ed. Dordrecht: Holanda/ Boston: Estados Unidos/ Londres: Reino Unido, D. Reidel Publishing 

Company, 1981. p. 22  
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 Von Wright utiliza a letra “d” para representar os atos, e a letra “f” para 

demonstrar abstenções. Existirão oito formas básicas e fundamentais expressadas 

na lógica da ação, que denominar-se-ão de expressões-df elementares. A seguir, as 

expressões, seguidas do exemplo anteriormente utilizado. 

 d(pTp) – ato de deixar a janela aberta          

 d(pt~p) – ato de fechar a janela 

 d(~pTp) – ato de abrir a janela 

 d(~pT~p) – ato de deixar a janela fechada 

 f(pTp) – abstenção do ato de deixar a janela aberta 

 f(pT~p) – abstenção do ato de fechar a janela 

 f(~pTp) – abstenção do ato de abrir a janela 

 f(~pT~p) – abstenção do ato de deixar a janela fechada. 

 Assim como na lógica da alteração, essas oito expressões-df elementares são 

mutuamente excludentes e conjuntamente exaustivas. 

 Dessa maneia, um agente (a), em uma ocasião (o), age ou deixa de fazer algo 

(p), ou seja, pratica um ato ou abstenção. Podemos utilizar como sinônimo de 

abstenção a palavra omissão, que, em seu sentido fraco significa que o agente tinha 

a habilidade de praticar um ato, e se absteve, e no seu sentido forte significa que o 

agente tinha o dever de praticar o ato, e se absteve15. 

 

 2.3 Lógica modal 

 A lógica modal será a última das “lógicas” antes de adentrarmos na lógica 

deôntica propriamente dita. A lógica modal pode ser definida como a lógica que 

trabalha com modalidades em mundos possíveis, com especial atenção á 

                                                           
15 VON WRIGHT, Georg Henrik. On the Logic of Norms and Actions. New Studies in Deontic Logic. 

1.ed. Dordrecht/Boston/Londres: D. Reidel Publishing Company, 1981. p.10  
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necessidade e a possibilidade. Como explica James Garson16, essas duas noções 

consistirão nos operadores aléticos: 

 É necessário que as pilhas funcionem para utilizar o controle do ar 

condicionado. 

 É possível utilizar o ar condicionado para tornar o ambiente mais fresco. 

 Assim, a lógica modal fará uso de expressões como “É necessário que” e “É 

possível que”. Esses consistirão nos operadores aléticos – o que Von Wright prefere 

chamar de operadores anankásticos, que serão representados com “N” para 

necessidade e “M” para possibilidade. Esses dois operadores serão, quase de 

maneira totalmente análoga, as bases para a operação da lógica deôntica. É ainda 

possível citar a modalidade da contigência.  

 Hugo Zuleta17 explica como essas duas noções – as de possibilidade e 

necessidade – se relacionam de maneira interdefinível, ou seja, podemos empregar 

o operador alético de um no lugar do outro. Dessa forma: 

 Mq↔~N~q – A possibilidade de q equivale a não necessidade de não q.     

 Nq↔~M~q – A necessidade de q equivale a não possibilidade de não q     

 Assim, tanto faz dizermos que “É Possível que ocorra uma tempestade” ou 

“Não é necessário que não ocorra uma tempestade”, assim como “É necessário que 

a Terra gire em torno de seu eixo“ é igual ao enunciar que “Não é possível que a 

Terra não gire em torno de seu eixo”.       

 Como escreve o autor, a lógica deôntica era inicialmente apenas um mero 

desenvolvimento da modal, e não algo propriamente dito singular. É claro que isso 

mudou radicalmente18. Atualmente, essas duas lógicas são estudadas de maneira 

apartada, existindo entre elas diferenças notáveis. Mesmo assim, a lógica deôntica 

utilizou a base da lógica modal para a formulação de suas proposições. 

                                                           
16 GARSON, James W. Modal Logic for Philosophers. 1. ed. New York: Cambridge University Press, 

2006. 
17 ZULETA, Hugo R. Normas e justificação: Uma investigação lógica. 1. Ed. Madri: Marcial Pons, 

2008. p. 75 
18 VON WRIGHT, Georg Henrik. Deontic Logic and the theory of conditions. Deontic Logic: 

Introductory and Systematic Readings. 1. ed. Dordrecht: D. Reidel Publishing Company, 1971 
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 Tanto a lógica modal quanto a lógica deôntica são lógicas polivalentes, como 

afirma Georges Kalinowski19. Dessa maneira, operam com as noções de 

probabilidade, ao contrário das lógicas tradicionais, que opera somente com as 

noções de verdade e falsidade.  

 Von Wright escreve ainda que, apesar de os operadores aléticos (necessidade, 

possibilidade e contingência) serem os principais representantes da lógica 

intensional, existem outros, como os modos epistêmicos ou modos de conhecimento 

(que envolvem o verificado, o falsificado e o indeciso) e os modos de existência 

(universal, existente e vazio) 20. Não focaremos no estudo desses ramos da lógica 

intensional nesse trabalho. 

 Por fim, cabe ressaltar que o conceito que Von Wright utiliza para ação é a 

teoria subjetiva ou intencional, ou seja, é aquela teoria na qual um agente precisa ter 

vontade a fim de produzir um resultado. Daniel Gonzáles Lagier21 expõe muito bem 

essa teoria, que se contrapõe ao conceito social, que define ação como sendo o 

valor objetivo que é adstrito a ela. Portanto, é necessário, para fins desse trabalho, 

que haja uma intenção do agente em produzir um resultado para que haja uma 

ação. 

 A seguir, finalmente adentraremos a lógica deôntica. 

 

 2.3 Lógica deôntica 

 A lógica deôntica22 é a Lógica Formal das Normas, que visa o estudo das 

proposições normativas23. É o que une as normas à lógica, através da teoria da 

ação. 

                                                           
19 KALINOWSKi, Georges. Introducción a la lógica juridica. Elementos de semiótica juridica, lógica de 

las normas y lógica jurídica. 1. ed.. Bueno Aires: Editorial Universitaria de Buenos Aires, 1973. p. 15 
20 VON WRIGHT, Georg Henrik. An Essay in Modal Logic. 1.ed. Amsterdam: North-Holland Publishing 

Company, 1951. p. 3 
21 LAGIER, Daniel González: Uma introcción a la teoría de la acción humana desde El punto de vista 

del derecho y de la filosofia. Las paradojas de la acción. 2. ed. Madrid: Marcial Pons, 2013. p. 50- 53  

22 VON WRIGHT, Georg Henrik. Norma y acción: Una investigación lógica. 1. ed. Madri: TECNOS, 

1970. p. 143-193 
23 VON KUTSCHERA, Franz. Einführung in die Logk der Normen, Werte und Entscheidungen. 1. ed. 

Freiburg/München: Verlag Karl Alber, 1973. p. 11     
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 Foi necessário explicar nesse trabalho tanto a lógica da alteração quanto a 

lógica da ação, já que, como será visto, é impossível o entendimento da lógica 

deôntica sem ter entendido de forma adequada as suas bases. Unindo toda essa 

base lógica com a lógica modal, teremos a lógica deôntica. Primeiramente, veremos 

a relação da lógica deôntica com a lógica modal. 

 O operador alético de necessidade, na lógica modal, será equivalente ao 

operador deôntico de obrigação. E, de maneira análoga, o operador alético de 

possibilidade equivale ao operador deôntico de permissão. Assim: 

 

                   Lógica modal                                    Lógica deôntica 

        É possível criar uma empresa            É permitido criar uma empresa 

        É necessário pagar os tributos           É obrigatório pagar os tributos 

 

 Assim, existe uma analogia intrínseca entre a lógica modal e a lógica deôntica. 

Quase tudo que é enunciado em uma também pode ser visto na outra. É claro que, 

como já exposto anteriormente, existem diferenças significativas. Todavia, isso não 

exclui a forte conexão entre ambas. 

 Enquanto a lógica modal trabalha com os operadores aléticos de necessidade 

e possibilidade, a lógica deôntica é estudada a partir de três operadores deônticos. 

Além da obrigação e da permissão, que já mencionamos, existe também o operador 

da proibição. 

 Inicialmente, a proibição não era vista como um operador deôntico próprio, e 

sim como derivado. Atualmente, no entanto, é consagrado que possui um caráter 

singular que o torna próprio e com características únicas. O próprio Von Wright 

utilizava a proibição inicialmente como derivada, até que a reconheceu como um 

operador próprio24.   

                                                           
24 VON WRIGHT, Georg Henrik. Deontic Logic. Mind, New Series, v. 60. Oxford: Oxford University 

Press, Jan. 1951, 
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 Dessa maneira, temos os seguintes operadores deônticos, que possibilitam o 

cálculo deôntico25: 

 Pq – q é permitido  

 Oq – q é obrigatório 

 Fq – q é proibido  

 Assim como na lógica modal é possível relacionar os operadores aléticos de 

necessidade e possibilidade, na lógica deôntica também é possível fazê-lo com seus 

operadores.   

 Pq - q é permitido.  

           ~(Pq) – q não é permitido – q é proibido – Fq 

 ~(P~q) – não fazer q não é permitido, isto é, q é obrigatório. É proibido não 

realizar q, sendo q é obrigatório. - Oq26 

 ~(O~q) – não fazer q não é obrigatório – Pq27  

 No próximo capítulo, explicaremos com mais pormenor a lógica deôntica – que 

podemos simplificar conceitualmente como uma fusão da lógica da alteração, da 

ação e da modal – através da análise das normas categóricas e hipotéticas. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
25 TAMMELO, Ilmar. Rechtslogik. Einfühung in Rechtsphilosophie und Rechtstheorie der Gegenwart. 

1. ed. Heildelberg/Karlsruhe: C.F. Müller Juristischer Verlag, 1977.    
26 Essa relação corresponde na lógica modal a “Nq↔~M~q”. 

27 Essa relação corresponde na lógica modal a “Mq↔~N~q”.  
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 3. NORMAS CATEGÓRICAS E HIPOTÉTICAS 

 

 No presente capítulo do trabalho, buscaremos demonstrar como efetivamente 

funciona a lógica deôntica através de seus operadores de obrigação, proibição e 

permissão, através do estudo das proposições normativas. Assim, será feita 

distinção entre as normas categóricas e hipotéticas.   

 Inicialmente, faremos uso, apenas por questões de praticidade e a fim de 

facilitar o entendimento, de um exemplo um tanto simples. Imaginemos que 

Congresso da República Federal do Brasil promulgue uma lei que regulamente o 

uso de janelas no território nacional, e que imponha obrigações e permissões quanto 

às ações de abrir e fechar a janela. 

 Apesar de veemente inconstitucional, essa lei serviria de forma exemplar a 

explicar para lógica deôntica em nossos exemplos.  

 Dessa maneira, a lei permitiria a abertura de janelas durante o dia, e proibiria 

que a janela fosse aberta durante a noite. Tornaria obrigatório que as pessoas 

abrissem a janela caso a temperatura estivesse muito alto, proibiria que a janela 

fosse aberta caso o ar condicionado estivesse ligado. Imporia zonas da cidade em 

que as janelas não poderiam ser abertas, por razões de estética. E por aí 

poderíamos ficar ad infinitum com hipóteses dessa lei. 

 A lógica deôntica trabalha com permissões, obrigações e proibições. Isso 

significa que existem ações – podendo ser tanto atos ou abstenções – que são 

permitidas, obrigatórias ou proibidas. 

 Antes de adentrarmos com mais profundidade nos operadores deônticos e os 

atos e abstenções, é necessário, ainda, realizar mais uma classificação: a de 

normas categóricas e de normas hipotéticas. 

 As normas categóricas são aquelas que não dependem de nenhuma condição 

para serem aplicáveis, enquanto as hipotéticas dependem de um determinado fator 

para terem vigência. É uma norma categórica a que permite a abertura da janela; é, 



 

25 
 

por outro lado, uma norma hipotética aquela que obriga que se feche a janela caso 

chover.  

 Tanto as normas categóricas quanto as normas hipotéticas trabalham com 

permissões, obrigações e proibições. Por fins didáticos, estudemos, primeiramente, 

as normas categóricas. 

 

 2.1 Normas categóricas 

 Tendo em mente que as normas categóricas se referem a proposições 

normativas que são autoaplicáveis, não dependendo de uma hipótese para a sua 

efetividade, voltemos para o exemplo da janela. 

 Apenas para revisar: a lógica da alteração visa o estudo da transformação de 

um estado de coisas para outro, ou seja, a transição de dois estados de coisas 

distintos. A lógica da ação tem como ponto central o agente causador da ação, 

podendo tanto realizar um ato como uma abstenção. 

 Essa distinção entre ato e abstenção é crucial. Por conseguinte, a título de 

exemplo, pode ser tanto obrigatório abrir a janela, quanto pode ser obrigatório fechar 

a janela. Pode ser obrigatório se abster de fechar a janela, assim como obrigatório 

se abster de abrir a janela. Pode ser tanto permitido abrir a janela, quanto não 

permitido fechar a janela. Pode ser obrigatório abrir a janela, como obrigatório se 

abster de fechar a janela.  

 As duas modalidades simbólicas com as quais trabalharemos são, por 

questões de praticidade, as obrigações (representadas por O) e as permissões 

(representadas por P). Não será usado, no momento, o operador deôntico de 

proibição (representado por F).  As normas-O serão representadas pelas 

expressões-O, e as normas-P serão representadas pelas expressões-P. 

 À vista disso, existem oito tipos de obrigações e oito tipos de permissões de 

normas categóricas, totalizando assim, 16 tipos de normas que designar-se-ão de 

normas-OP. E, como consequência, existirão as expressões-OP elementares, que 

serão as descritas abaixo. Novamente, entendamos p como janela aberta: 
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Od(pT~p) – o ato de fechar a janela é obrigatório. 

Od(pTp) – o ato de deixar a janela aberta é obrigatório. 

Od(~pTp) – o ato de abrir a janela é obrigatório 

Od(~pT~p) – o ato de deixar a janela fechada é obrigatório. 

Pd(pT~p) – o ato de fechar a janela é permitido. 

Pd(pTp) - o ato de deixar a janela aberta é permitido. 

Pd(~pTp) – o ato de abrir a janela é permitido 

Pd(~pT~p) – o ato de deixar a janela fechada é permitido. 

Of(pT~p) – a abstenção de fechar a janela é obrigatória. 

Of(pTp) – a abstenção de deixar a janela aberta é obrigatória 

Of(~pTp) –a abstenção de abrir a janela é obrigatória 

Of(~pT~p) – a abstenção de deixar a janela fechada é obrigatório 

Pf(pT~p) – abstenção de fechar a janela é permitida 

Pf(pTp) – a abstenção de deixar a janela aberta é permitida 

Pf(~pTp) – a abstenção de abrir a janela é permitida. 

Pf(~pT~p) – a abstenção de deixar a janela fechada é permitida 

 Von Wright explica como esse vasto conjunto de possibilidades pode estar em 

um mesmo conjunto tanto de forma consistente quanto de maneira contraditória. A 

consistência seria a existência de duas proposições que não entram em conflito 

lógico, e a inconsistência acontece quando uma proposição é a negação da outra. 

 Assim, se tratarmos apenas das obrigações em um conjunto no qual não haja 

permissões, é possível que haja três resultados: o corpus de normas pode não ter 

nenhuma inconsistência (assim o conjunto-O será consistente), pode haver alguma 

inconsistência (dessa forma o conjunto-O será inconsistente), ou todas as normas 
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do corpus podem ser inconsistentes (o conjunto-O será absolutamente 

inconsistente). Isto posto: 

 Od(~pTp) se contradiz com Of(~pTp) – a obrigação de abrir a janela é 

inconsistente com a obrigação de se abster de abrir a janela. 

 Um conjunto de normas que contenha apenas permissões – um conjunto-P – é 

ipso facto consistente, ou seja, não há como haver contradições dentro desse 

corpus.  

 Pd(pT~p) não se contradiz com Pd(~pTp) – a permissão de fechar a janela é 

consistente com a permissão de abrir a janela.  

 Essa inexistência de contradições dentro de um conjunto que possuí apenas 

permissões é um dos grandes fatores diferenciadores em relação às obrigações. 

Então, vem a questão: o que acontece em um conjunto misto de normas-O e 

normas-P? Como regra, a forma de verificar se o conjunto é compatível é averiguar 

se cada norma-O é contraditória ou não com as normas-P. 

 Por exemplo, a permissão de deixar a janela aberta se contradiz 

completamente com a obrigação de fechar a janela. É impossível deixar ou poder 

deixar janela aberta e ter de fechá-la ao mesmo tempo. 

 A fim de haver a configuração de uma contradição, é necessário que haja uma 

negação interna do conteúdo. Isso quer dizer que é o que está sendo referido 

internamente na obrigação e na permissão é que deve ser consistente. Estamos 

diante da contradição lógica, que se distingue da contradição empírica ou valorativa, 

como afirma Aleksander Peczenik.28 

 Navarro e Rodríguez distinguem esse tipo de negação, designada de interna, 

da negação externa,29 que nega a existência de determinada proposição normativa 

em um sistema. A negação interna será uma negação do conteúdo interno da 

proposição normativa. Assim:     

                                                           
28 PECZENIK, Aleksander. On Law and Reason. 1.ed. Heidelberg: Springer, 2008. p. 340 
29 NAVARRO, Pablo E., RODRÍGUEZ, Jorge L.. Deontic Logic and Legal Systems. 1. ed. New York: 

Cambridge University Press, p. 80 
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 Od(pTp) se contradiz com Of(pTp) – a obrigação de manter a janela aberta é 

inconsistente com a obrigação de se abster de manter a janela aberta. 

 Od(pT~p) se contradiz com Pf(pt~p) – a obrigação de fechar a janela é 

inconsistente com a permissão de abster-se de fechar a janela. 

 Od(pTp) se contradiz com Od(~pT~p) – obrigação de deixar a janela aberta é 

inconsistente com a obrigação de deixar a janela fechada. 

 Um conjunto de normas-O e normas-P deve, por conseguinte, ser consistente a 

fim de haver um funcionamento adequado e lógico. Só que não é só isso. Além de 

toda a questão da consistência, um e mesmo corpus de normas deve ser também 

racional e coerente. 

 Vamos supor uma norma que enuncie que é obrigatório fechar a janela, e outra 

que disponha que seja obrigatório abrir a janela. À primeira vista, ambas parecer ser 

contraditórias; afinal, como alguém pode abrir e fechar a janela ao mesmo tempo?  

 Só que, na verdade, essas duas normas em um mesmo conjunto não seriam 

contraditórias. Uma pessoa pode abrir uma janela e logo em seguida fechá-la. 

Assim, os atos dessa pessoa estariam em completa plenitude com as normas. É 

evidente que isso não é nada inteligente, já que a pessoa teria que ficar abrindo e 

fechando a janela ad infinitum. 

 Isso demonstraria um conflito de vontades da autoridade normativa, já que, 

com essas duas normas em um mesmo conjunto configurar-se-ia uma situação de 

completa incoerência. Assim, podemos perceber, mais uma vez, que a lógica se 

relaciona com o conteúdo material das proposições normativas. A coerência, tema 

tão debatido na atualidade30, é, no fundo, uma questão lógica.   

 

 

 

                                                           
30 MACCORMICK, Neil. Retórica e Estado de Direito: Uma teoria da argumentação jurídica. 1. ed. Rio 

de Janeiro: Elsevier, 2008. p. 103-129 
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 3.2 Normas hipotéticas 

 Assim como as normas categóricas, as normas hipotéticas também ordenam, 

permitem e proíbem. A grande diferença é que elas estão sujeitas a alguma 

condição, ou seja, está presente a característica da condicionalidade. 

 As proposições aqui estudadas são as proposições normas-hipotéticas. Deste 

modo, todas as ações vistas anteriormente estarão condicionadas, ou seja, serão 

ações condicionadas. Usaremos o símbolo / para representar a condicionalidade. 

 Em vista disso, um ato ou uma abstenção será apenas permitido, obrigatório ou 

proibido na hipótese de ocorrência de algum fator condicionante.  Assim como nas 

normas categóricas, existirão de forma análoga no conjunto de normas hipotéticas 

as expressões-/ elementares. 

 A fim de representarmos simbolicamente essas proposições hipotéticas, é 

altamente recomendável usar, para intuitos demonstrativos, dois tipos de ações 

diferentes, que serão designadas por p e q. Assim, a título de exemplo, imaginemos 

que p significa janela aberta e q significa que está frio. Então: 

 Od(pT~p) / qTq – é obrigatório fechar a janela se permanecer frio. 

 No exemplo anterior, a parte em que se lê “Od(pT~p)” refere-se a obrigação de 

fechar a janela, o “/” significa “se” e “qTq” indica que está frio.  Dessa maneira, a 

primeira parte dessa proposição norma-hipotética está condicionada a segunda.   

 Imaginemos um outro exemplo: 

 Od(pT~p) / ~qTq – é obrigatório fechar a janela se esfriar. 

 Tanto em um exemplo quanto no outro, a obrigação de fechar a janela está 

condicionada a um fator hipotético, que no primeiro caso é uma temperatura fria. A 

obrigação de fechar a janela somente existirá se estiver frio. No segundo caso, a 

permanência do frio é fator condicionante, enquanto no segundo a mudança de um 

estado quente para um frio é a hipótese da norma. Desse modo, se estiver quente, 

seja no primeiro caso ou no segundo, essa obrigação deixará de existir. As normas 

hipotéticas possuem, sempre, uma condição de aplicação, de modo que a obrigação 
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ou a permissão só será efetiva se o estado de coisas do mundo estiver conforme a 

condição exigida pela norma. 

 Outro exemplo: 

 Pd(~pTp) / qT~q – É permitido abrir a janela se ficar quente. 

 Novamente, a permissão a qual é disposta nesta norma hipotética somente 

será existente caso ficar quente – estava frio, e a temperatura subiu, de modo que 

ficou quente. A permissão está condicionada à mudança de temperatura de frio para 

quente, sendo essa transformação de estados de coisas a hipótese para a aplicação 

de norma.  

 Existem 32 casos de expressões-/ elementares. Para simplificar, não usaremos 

os termos de Permissão ou Obrigação, caso contrário, existiriam 64 expressões-/ 

elementares. Todavia, as expressões-/ elementares podem, é claro, ser utilizadas 

tanto para permissões e obrigações (além de também as próprias proibições). 

 São as seguintes, usando novamente p como janela aberta e q como a 

temperatura estando fria: 

d(pT~p) / qTq – o ato de fechar a janela se permanecer frio; 

d(pTp) / qTq – o ato de manter a janela aberta se permanecer frio. 

d(~pTp) / qTq – o ato de abrir a janela se permanecer frio. 

d(~pT~p) / qTq – o ato de manter a janela fechada se permanecer frio. 

f(pT~p) / qTq – a abstenção de fechar a janela se permanecer frio. 

f(pTp) / qTq – a abstenção de manter a janela aberta se permanecer frio. 

f(~pTp) / qTq – a abstenção de abrir a janela se permanecer frio. 

f(~pT~p) / qTq – a abstenção de manter a janela fechada se permanecer frio. 

d(pT~p) / qT~q – o ato de fechar a janela se ficar quente.  

d(pTp) / qT~q – o ato de manter a janela aberta se ficar quente. 

d(~pTp) /  qT~q  - o ato de abrir a janela se ficar quente. 
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d(~pT~p) / qT~q – o ato de manter a janela fechada se ficar quente. 

f(pT~p) / qT~q – a abstenção de fechar a janela se ficar quente  

f(pTp) / qT~q – a abstenção de manter a janela aberta se ficar quente. 

f(~pTp) / qT~q – a abstenção de abrir a janela se ficar quente. 

f(~pT~p) / qT~q – a abstenção de manter a janela fechada se ficar quente. 

d(pT~p) / ~qTq – o ato de fechar a janela se ficar frio. 

d(pTp) / ~qTq – o ato de manter a janela aberta se ficar frio.      

d(~pTp) / ~qTq – o ato de abrir a janela se ficar frio. 

d(~pT~p) / ~qTq – o ato de manter a janela fechada se ficar frio. 

f(pT~p) / ~qTq -  a abstenção de fechar a janela se ficar frio. 

f(pTp) / ~qTq – a abstenção de manter a janela aberta se ficar frio. 

f(~pTp) / ~qTq – a abstenção de abrir a janela se ficar frio. 

f(~pT~p) / ~qTq – a abstenção de manter a janela fechada se ficar frio. 

d(pT~p) /~qT~q – o ato de fechar a janela se permanecer quente. 

d(pTp)  / ~qT~q – o ato de manter a janela aberta se permanecer quente.   

d(~pTp) / ~qT~q – o ato de abrir a janela se permanecer quente. 

d(~pT~p)  / ~qT~q – o ato de manter a janela fechada se permanecer quente.  

f(pT~p) /~qT~q – a abstenção de fechar a janela se permanecer quente. 

f(pTp) /~qT~q – a abstenção de manter a janela aberta se permanecer quente. 

f(~pTp) /~qT~q – a abstenção de abrir a janela se permanecer quente. 

f(~pT~p) /~qT~q – a abstenção de manter a janela fechada se permanecer quente. 
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 As expressões-/ elementares são, assim como que vimos anteriormente na 

Lógica da Alteração, da Ação, e nas normas categóricas, mutuamente excludentes e 

conjuntamente exaustivas. 

 Usamos, para demonstrar as expressões-/ elementares, duas variáveis, p e q, 

que, é claro, representavam diferentes estados de coisas. É claro que, todavia, é 

possível utilizar a mesma variável. Essas serão as expressões-/ uniformes, já que 

empregamos a mesma variável. Nesse caso, poderíamos ter o seguinte: 

 Od(pT~p) / ~pTp – É obrigatório fechar a janela se ela for aberta. 

 Novamente, pode parecer estranho a primeira vista, mas é uma proposição 

normativa completamente consistente. Se a janela for aberta – supondo, por 

exemplo, que o vento esteja forte demais e a abra – é obrigação fechar esta mesma 

janela. A hipótese de incidência da norma para fechar a janela é que ela seja aberta.      

 Do mesmo modo que nas normas categóricas, existe nas normas hipotéticas a 

possibilidade de inconsistência. Chama atenção um tipo de inconsistência peculiar: a 

que se refere às normas hipotéticas uniformes, quando a expressão da obrigação ou 

permissão for incompatível a hipótese de aplicação. Assim sendo: 

 Od(pT~p) / (pT~p) – É obrigatório fechar a janela se ela for fechada. 

 Claramente, é possível perceber o porquê dessa expressão-/ é inconsistente 

por si mesma, não precisando de outras expressões-/ para que seja configurada 

uma contradição lógica. Uma janela que foi fechada não pode ser condição para que 

a mesma seja novamente fechada. 

 Existem também as contradições que podem existir em um conjunto de normas 

hipotéticas.  Para tanto, semelhantemente às normas categóricas, essa 

inconsistência deve ser interna. A chamada norma-negação será a proposição 

normativa que irá se contradizer com a original. Assim: 

 Od(pT~p) / ~qTq   será inconsistente com Pf(pT~p) / ~qTq – A obrigação de 

fechar a janela se esfriar é contraditória com a permissão de se abster de fechar a 

janela se esfriar.  
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 A razão da contradição entre essas duas proposições não é o fato da primeira 

ser uma obrigação e a outra ser uma permissão. O que as torna inconsistentes é o 

conteúdo internos dessas proposições, que é contraditório, uma vez que na primeira 

existe uma obrigação de um ato e na outra existe uma abstenção da mesma 

transformação de estados de coisas. O conteúdo interno dessas proposições é 

contraditório, de modo que uma proposição é a norma-negação da outra.  

 O único fator que produz a inconsistência é o conteúdo interno de uma ser 

oposto da do outro, ou seja, a existência – no exemplo anterior - de um determinado 

ato em uma proposição e a existência da mesma ação, só que na forma de 

abstenção na outra. Não importa, para verificar a inconsistência, o quão complexas 

parecem ser as proposições. 

 Od{(pTp / qTq) ∨ (pT~p) / qT~q)}  se contradiz com Of{(pTp / qTq) ∨ (pT~p) 

/qT~q)}31, já que em uma expressão encontra-se uma ato e na outra uma abstenção 

com as mesmas variáveis e constantes, configurando-se assim uma contradição 

interna.       

 Existe uma discussão quanto à natureza das normas hipotéticas, que é bem 

elucidada por Hugo Zuleta.32 Existiria a concepção poente e a concepção insular. Na 

primeira concepção, a primeira parte da proposição normativa – que é condição para 

a segunda – estaria no plano do ser, enquanto o resultado condicional estaria no 

plano do dever ser. Desse jeito, há uma separação entre o que é (ou poderia ser) e 

que deve ser. 

 Já a concepção insular, ao contrário da poente, enxerga todos os elementos da 

norma no reino do dever. Assim, tanto a condição como o resultado estariam no 

plano do dever ser. 

 O estudo das normas hipotéticas pode também ser relacionado com as normas 

categóricas. Um caso dessa relação é que as normas categóricas podem também 

ser expressas através hipotéticas. Por exemplo: 

                                                           
31A sentença “ou é obrigatório manter a janela aberta se permanecer frio ou é obrigatório fechar a 

janela se ficar quente” se contradiz com a sentença “ou é obrigatório se abster de manter a janela 

aberta se permanecer frio ou é obrigatório se abster de fechar a janela se ficar quente”. 
32 ZULETA, Hugo R. Normas e justificação: Uma investigação lógica. 1. Ed. Madri: Marcial Pons, 

2008. p. 99-108.  
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Od(pTp) ↔ Od((pTp) / (qTq ∨ qT~q ∨ ~qTq ∨ ~qTq)) – é obrigatório manter a 

janela aberta em todas as hipóteses de aplicação possível, como quando ficar frio, 

ficar quente, permanecer frio ou permanecer quente. 

 Isso significa que essa obrigação de uma norma categórica será existente 

sempre que tivermos qualquer uma dessas possibilidades, de modo que a 

condicionalidade se refere a todas as hipóteses existentes. Assim, não importa se 

está frio ou quente, essa obrigação sempre será exigida. 
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 4. PRINCÍPIOS DA LÓGICA DEÔNTICA 

 

 Existem três princípios gerais que regem a lógica deôntica: o Princípio da 

Distribuição Deôntica, o Princípio da Permissão, e o Princípio da Contingência 

Deôntica.  

  

 4.1 Princípio da Distribuição Deôntica 

 O primeiro deles é o Princípio da Distribuição Deôntica.33 Esse princípio, uma 

obrigação que é composta pela disjunção de duas ou mais ações só será obrigatória 

se pelo menos uma dessas ações for de fato obrigatória.  

 Dessa maneira, vamos supor duas ações: a de pagar o adicional noturno e a 

adicional de insalubridade. Uma proposição normativa de acordo com esse princípio 

enunciaria, por conseguinte, que é obrigatório o pagamento de adicional noturno ou 

o adicional de insalubridade. Dessa maneira, há duas hipóteses possíveis: nesse 

ordenamento jurídico é obrigatório tanto o pagamento do adicional noturno quanto o 

do adicional de insalubridade, ou é apenas obrigatório o pagamento do adicional 

noturno ou apenas obrigatório o pagamento do adicional de insalubridade.  

 Usemos símbolos para tornar isso mais claro:  

 O (a ∨ b) ↔ Oa ∨ Ob – Se o pagamento de adicional noturno e o de 

insalubridade são ações obrigatórias, então um ordenamento que obrigue apenas a 

primeira ação ou apenas a segunda está adequado a esse Princípio. 

 O ponto é que, para uma obrigação que é composta por uma disjunção de 

obrigações ser verdadeira, é necessário que pelo menos uma das obrigações dessa 

disjunção seja de fato obrigatória no ordenamento jurídico. Assim, se apenas pagar 

o adicional noturno for obrigatório, a proposição que enuncia que é obrigatório o 

                                                           
33 VON WRIGHT, Georg Henrik. Deontic Logic. Mind, New Series, v. 60. Oxford: Oxford University 

Press, Jan. 1951, p. 7 
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pagamento do adicional noturno ou de insalubridade é verdadeira, mesmo que não 

seja obrigatório o pagamento do adicional da insalubridade. 

 Esse é o Princípio da Distribuição Deôntica. Ele deve ser aplicado nas 

disjunções, ou seja, nas normas que contenham duas ou mais ações que sejam 

alternativamente obrigatórias.  

 

 4.2. Princípio da Permissão ou Consistência Deôntica 

 O segundo princípio é o Princípio da Permissão, também chamado de Princípio 

de Consistência Deôntica.34 É enunciado, com esse princípio, que se uma 

determinada ação for obrigatória, a mesma também será permitida. 

 Inicialmente, esse princípio parece causar perplexidade: como algo que é 

obrigatório poderia ser também permitido? A resposta é simples: a fim de realizar o 

ato ou abstenção que é obrigatória, o agente precisa ter a permissão de realizar o tal 

ato. 

 No Brasil, é obrigatório o voto nas eleições. Para tanto, é preciso que seja 

permitido que os cidadãos votem. A obrigação de pagar os impostos também requer 

a permissão de pagá-los. A obrigação de cumprir os contratos requer que seja 

permitido cumpri-los. E por aí poderíamos seguir infinitamente. 

 Podemos expressar esse princípio da seguinte maneira: 

 Op→Pp 

 Além dessa forma de simbolizar o Princípio da Permissão, também poderíamos 

enunciar esse princípio das seguintes maneiras: uma determinada ação é obrigatória 

ou sua negação é obrigatória; se a negação de uma ação é proibida, então essa 

ação é permitida. Podemos usar as seguintes fórmulas para representar essas 

diferentes abordagens do Princípio da Consistência Deôntica. 

                                                           
34 VON WRIGHT, Georg Henrik. Deontic Logic. Mind, New Series, v. 60. Oxford: Oxford University 

Press, Jan. 1951, p. 9 
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 Oq ∨ O~q ou F~p→Pp 

 Vamos supor a ação de alistamento militar. Em um determinado jurídico, só 

existem duas possibilidades: ou é obrigatório que haja a prestação do serviço militar 

ou não é obrigatório. Outro exemplo: a ação de votar. Ou o voto é obrigatório ou o 

mesmo não é. 

 O Princípio da Permissão será estudado com pormenor no quinto capítulo, 

quando relacionaremos a lógica deôntica com exemplos práticos. 

 

 4.3 Princípio da Contingência Deôntica 

 Por fim, temos o Princípio da Contingência. É enunciado, com esse princípio, 

que uma ação tautóloga não é necessariamente obrigatória, e uma ação 

contraditória não é necessariamente proibida. 

 Esse Princípio se relaciona com a lógica modal. Nesta, a contingência pode ser 

definida como aquilo que é possível, mas não é necessário. Dessa maneira, 

transpondo os operadores da lógica modal para a lógica deôntica, podemos concluir 

que as ações contingentes são aquelas que não estão abarcadas nem pelas 

permissões nem pelas obrigações.    

 Não focaremos muito nesse Princípio, uma vez que seu maior aprofundamento 

desviaria do ponto central do trabalho. 

 

 4.4 As leis deônticas 

 Como resultado desses três princípios, a tautologia deôntica é extremamente 

peculiar, não sendo similar nem a lógica modal nem a lógica epistemológica. A 

tautologia ocorre quando duas proposições são iguais umas às outras, expressando 

uma relação de equivalência. Dessa maneira, as tautologias que podem ser feitas na 

lógica deôntica, de tão específicas, serão designadas de verdades deônticas. 
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 Podendo também ser chamadas de leis deônticas, as verdades deônticas são 

divididas em três grupos: quanto à relação da permissão com a obrigação, quanto à 

dissolução dos operadores deônticos, e, finalmente, quanto ao comprometimento. 

 A) As duas leis que tratam da relação da permissão com a obrigação são as 

seguintes: 

 1) (Pa)↔~(O~a) – Uma negação de uma obrigação de não fazer uma ação 

equivale a uma permissão da mesma. Assim, se não é obrigatório não conversar em 

voz alta, é permitido conversar em voz alta. 

 2) (Oa) ↔ (Pa) – As ações obrigatórias são também permitidas. Como já 

tínhamos visto anteriormente, essa tautologia exprime o Princípio da Permissão. As 

obrigações pressupõem uma permissão do mesmo ato, já que, para ser obrigado a 

fazê-lo, o mesmo deve ser permitido. 

 B) As quatro verdades que tratam da dissolução dos operadores deônticos são 

estas: 

 1) Oa∧b ↔ Oa ∧ Ob – A obrigação de dois atos conjuntivos em uma mesma 

obrigação é igual a duas obrigações referindo-se a diferentes atos. Em vista disso, 

se é obrigatório parar no sinal vermelho e dirigir com velocidade menor que 50km/h, 

isso é equivalente ao enunciar que é obrigatório parar no sinal vermelho e é 

obrigatório dirigir com menos de 50km/h. 

 2) Pa∨b ↔ Pa ∨ Pb – A permissão de duas ações disjuntivas em uma mesma 

permissão é igual a duas permissões referindo-se a diferentes ações.  

 3) Oa ∨ Ob ↔ Oa∨b - A obrigação de duas ações disjuntivas em uma mesma 

obrigação é igual a duas obrigações referindo-se a diferentes ações alternativas.  É 

obrigatório entregar o carro prometido em um contrato ou é obrigatório pagar uma 

indenização ao invés do carro é igual a dizermos que há obrigação de entregar o 

carro ou pagar uma indenização. 

 4) Pa ∧ Pb ↔  Pa∧b - A permissão de dois atos conjuntivos em uma mesma 

permissão é igual a duas permissões referindo-se a diferentes atos.  Dessa maneira, 

se é permitida a aquisição de veículos e é permitido o uso de veículos para 
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locomover-se no centro da cidade, isso equivale a enunciar que é permitida a 

aquisição de veículos e a locomoção no centro a cidade.  

 C) Finalmente, as leis de comprometimento são as listadas a seguir: 

 1) (Oa) ∧ (Oa→Ob) → Ob – Se “a” é obrigatório, e ser obrigado a uma ação “a” 

leva, como consequência, também a ser obrigado a fazer uma ação “b”, então “b” é 

também obrigatório. 

 A verdade deôntica acima é a chamado modus ponens deôntico. É o que 

ocorre em situações como a de um vendedor de uma placa para um restaurante 

que, além de confeccionar a placa, tem de instalá-la. É obrigatório, por causa de um 

contrato, que a placa seja feita. A obrigação de confeccionar a placa, contudo, já 

acarreta outra obrigação, que é instalá-la para o cliente. Por conseguinte, se é 

obrigatório fabricar a placa, modus ponens, também é obrigatório instalá-la. 

 No direito civil, essa obrigação de instalar a placa é estudada de acordo com a 

boa-fé, já que não podemos instalar a placa em um lugar que não pode ser visto, 

como atrás de uma árvore. Consequentemente, podemos ainda reformular a 

proposição da seguinte maneira: se é obrigatório fabricar a placa, também é 

obrigatório instalá-la de uma maneira adequada e de acordo com os princípios da 

boa-fé.  

 2) Pa ∧ Pa→Pb → Pb - Se ser permitido a uma ação “a” leva, como 

consequência, também a uma ação b, então b é também permitido. Essa lei 

deôntica é muito similar àquela anteriormente descrita como modus ponens 

deôntico: a diferença é que aqui se trata de permissões, e de não obrigações. 

 Assim, se a permissão de circular livremente pelas ruas implica também a 

permissão de correr, será permitido correr se for permitido circular-se pelas ruas. 

 3) ~Pb ∧ (Oa→Ob) → ~Pa – Se não é permitido uma ação “b”, e uma 

obrigação “a” acarreta como consequência a obrigação “b”, então “a” também não é 

permitido. Assim, se não é permitido pedir dinheiro em troca de reféns de um 

sequestro(~Pb), e já que o tipo penal extorsão mediante sequestro35 exige essa 

                                                           
35 Vide o artigo 159 do Código Penal: “Sequestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, 

qualquer vantagem, como condição ou preço do resgate: Pena - reclusão, de oito a quinze anos.”   
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troca(Oa→Ob), então o ato de sequestro em si também não é permitido, ou seja, é 

proibido(~Pa). Não há como realizar um sequestro sem pedir algo em troca, ou seja, 

é necessário pedir algo em troca se for uma extorsão mediante sequestro. Como a 

tipicidade exige que se faça algo proibido para a configuração dessa outra ação, 

então essa ação que causaria algo proibido também não é permitida. 

 4) (Oa→ b v c) ∧ ~(Pb) ∧ ~(Pc) →~(Pa) – Se a escolha disjuntiva de duas 

ações igualmente proibidas é uma consequência de uma obrigação “a”, então “a” 

não é permitido. Vamos supor um ordenamento jurídico que obrigue a polícia a 

acabar com uma epidemia de vírus, e com isso, matar todos os enfermos ou mantê-

los em prisões. Nenhuma dessas consequências é permitida, de modo que essa 

obrigação também não é valida, sendo essa ação proibida. Assim, é proibido 

aniquilar com o vírus, pelo menos dessa maneira. Essa verdade deôntica é muito 

similar a anterior. 

 5) ~((Oa v b) ∧ ~(Pa) & ~(Pb)) – é logicamente impossível estar obrigado a 

duas alternativas proibidas. 

 6) Oa ∧ (Oa∧b→c) → Ob → c Se é necessário um ato “b” junto com um ato “a” 

para que seja realizada uma ação “c”, então apenas a ação “b” acarreta a ação “c”. 

Se declarar imposto de renda e não sonegar a receita são ações obrigatórias e 

acarreta o pagamento de impostos, então apenas a obrigação de não sonegar a 

receita já acarreta o pagamento de impostos. Basicamente, isso significa que muitas 

normas podem ser extraídas de outras normas, mesmo que não as formulemos 

explicitamente.  

 7) O~a → a → Oa Se a obrigação de “não a” implica “a”, então “a” é 

obrigatório. Isso significa, em resumo, que não se pode exigir uma obrigação 

impossível, cuja exigência de algo implique justamente em seu contrário, que passa, 

então, a ser o ato realmente praticado.  

 Dentro das permissões, existe um tipo de ação permitida que configura uma 

espécie sui generis: são as ações indiferentes. Todas as ações indiferentes são 

também permitidas, conquanto nem todas as ações permitidas são indiferentes. 



 

41 
 

Alchourron e Buligin denominam um operador deôntico próprio para demonstrar 

isso: o de caráter facultativo.36 

 As ações serão indiferentes (moralmente indiferentes) quando forem tanto 

permitidas quanto suas negações também permitidas. Vamos supor duas 

permissões: é permitido ficar de pé em uma sala e é permitido ficar sentado na 

mesma sala. Faz alguma diferença se uma pessoa ficar de pé ou sentado nessa 

sala? Não. E é justamente por causa da indiferença moral entre esses dois atos que 

essas ações são indiferentes. 

 Essas ações indiferentes, entendidas aqui em seu sentido moral, trazem 

consigo completa consistência em relação às suas normas-negação. Isso quer dizer 

que a negação de “É permitido ficar de pé” é também válida. Isso pode também ser 

designado de contingência deôntica. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
36 ALCHOURRÓN, Carlos E., BULYGIN, Eugenio. Introdução a la metodología de las ciencias 

jurídicas y sociales. 1. ed. Buenos Aires: Editorial Astrea, 1974. p. 74. 
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 5. ANÁLISE PRÁTICA DE CASOS 

 

 Após termos analisado toda a parte mais técnica da lógica deôntica, agora 

focaremos em como aplicar esse conhecimento no campo mais prático do direito. 

Como meta, buscaremos a análise e a solução de questões que demonstrem a 

diferença entre os atos e as abstenções. 

 Como afirmam Cesar Serbena e José Cella37, a lógica deôntica é essencial 

para a resolução dos “hard cases”. Aqui, não focaremos tanto nesses casos 

polêmicos, mas sim em situações que consiegam trazer à luz as diferentes formas 

que a lógica deôntica altera a interpretação de determinados elementos jurídicos.  

 

 5.1 Diferença entre atos e abstenções 

 5.1.1 A diferença entre ser proibido um ato e ser obrigatória uma 

abstenção 

 Retomando de forma breve o que vimos, uma ação pode ser tanto um ato 

como uma abstenção. Será um ato caso houver, de fato, uma “actio” capaz de 

acarretar resultados em um mundo possível, e será uma abstenção se houver a 

privação de um ato. 

 O ponto que desejamos responder é: seria diferente afirmar que uma 

determinada ação é proibida – ou seja, não é permitida -, e a sua abstenção é 

obrigatória? 

 Peguemos a usual norma, disposta em todos os elevadores, de que “Antes de 

entrar no elevador, verifique se o mesmo encontra-se parado neste andar”. 

Geralmente disposta com uma placa, essa lei que obriga a presença da placa com 

esses dizeres foi feita a fim de chamar a atenção das pessoas e evitar acidentes 

com elevadores.  

                                                           
37 SERBENA, Cesar Antonio, CELLA, José Renato Gaziero. Lógica deôntica paraconsistente e hard 

cases. 
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 Primeiro, perguntemo-nos qual é o sentido dessa norma. A sua finalidade foi 

feita com o intuito, é claro, de lembrar as pessoas a fim de que se cuidem na 

utilização dos elevadores. Todavia, há algo de mais profundo nesse sentido: essa 

norma emite uma espécie de “ordem” para as pessoas. 

 É como se essa ordem dispusesse para os usuários de elevador: “Cuide do 

elevador! Veja se está mesmo parado no seu andar! Você precisa ficar atento, caso 

contrário pode cair no vão do elevador! Se o elevador não estiver no seu andar, e 

você falsamente pensar que ele estava, pode cair vários metros até o poço! As 

chances de morte são grandes! Tomem cuidado! Vocês, usuários de elevador, 

precisam ficar atentos!” 

 Ora, uma ordem disposta por uma norma é, na verdade, uma obrigação. Isso 

significa que a norma está enunciando um mandato para os usuários de elevador. 

Se é uma obrigação, podemos então transpô-la para a lógica deôntica. 

 Assim, podemos expressar essa proposição normativa da seguinte maneira: É 

obrigatório que o usuário do elevador se abstenha de entrar caso o elevador não 

estiver no andar adequado. 

 Estamos diante de uma obrigação negativa. A obrigação de não fazer um ato, 

ou seja, a obrigação de uma abstenção é o que dita essa proposição normativa. É 

obrigatório que o usuário, para sua segurança, se abstenha de entrar no elevador 

caso note que o equipamento não está no andar. Para isso que existe a placa: para 

que o usuário não se envolva em um acidente. 

 Diante desse exemplo, é fácil notar que não faz sentido afirmar que “é proibido 

entrar no elevador se o mesmo não estiver parado no andar”. Essa proibição 

simplesmente não cumpre a finalidade da norma, que é evitar que pessoas se 

machuquem.  

 Assim, vamos simbolizar logicamente, supondo que “q” seja estar fora do 

elevador e ~q seja estar dentro do elevador:  

 Of(qT~q) – É obrigatória a abstenção de entrar no elevador 

 ~Pd(qT~q) – É proibido o ato de entrar no elevador 
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 É nítido que a finalidade da norma é obrigar a abstenção de entrada dos 

usuários no elevador se ele não estiver no andar, e não proibir que eles entrem.  

 Não faz nem mesmo sentido se enunciarmos essa proibição. O ordenamento 

jurídico não visa à punição de quem abriu a porta do elevador e caiu no poço, mas 

sim impedir que tal acidente ocorra. O foco da norma está, portanto, na 

obrigatoriedade da abstenção de um agir humano, e não na sua proibição. 

 No próximo exemplo, vamos enfrentar uma situação contrária. Imaginemos o 

seguinte aviso: 

 “Não passe. Perigo de explosão. Armas nucleares.” 

 De imediato, nosso cérebro já percebe que há algo de diferente nessa norma. 

É como se houvesse algo mais urgente, forte e incisivo. A intenção da norma é de 

evitar, de modo categórico, que alguém chegue perto das armas nucleares, já que 

isso poderia, afinal, causar uma grande explosão e custar vidas de várias pessoas. 

 Usando as fórmulas da lógica deôntica, teríamos duas hipóteses, supondo que 

“q” seja estar longe das armas nucleares e “~q” seja estar perto delas: 

 Of(qT~q) – É obrigatória a abstenção de passar 

 ~Pd(qT~q) – É proibido o ato de passar   

 É evidente que a segunda proposição normativa é a que representa, de 

maneira adequada, a norma do exemplo. Aqui não estamos tratando de simples 

obrigação de não passar, mais sim de uma proibição expressa e categórica de 

passar. 

 Isso se deve ao fato de a finalidade da norma ser completamente diversa da 

situação do elevador. Nesse exemplo, a intenção da norma está em evitar efeitos 

catastróficos, ou seja, a proibição é forte. Na hipótese do elevador, era estranho e 

sem sentido enunciar que era proibido entrar no elevador; nessa, é completamente 

coerente afirmar que é proibida a passagem, enquanto carece de tanto nexo a 

obrigação de abster-se de passar. 
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 O foco da norma é diferente: enquanto no caso do elevador a norma tinha 

como finalidade obrigar a abstenção, a situação das armas nucleares tem como 

meta proibir o ato de passagem por alguém.38 

 Deduzimos, portanto, que podemos distinguir as obrigações de uma abstenção 

e as proibições de um ato pela força que essas proposições normativas terão na 

norma. Assim, se for mais forte a obrigação da abstenção, estamos diante da 

primeira hipótese; se for mais forte a proibição do ato, verificamos a segunda 

hipótese.  

 Assim, o foco da norma pode variar dependendo de qual sentido ela deseja 

expressar. É por isso que precisamos analisá-las, caso a caso. 

 Certamente, existem hipóteses nas quais essa diferença pode ficar tênue, 

admitindo, consequentemente, defesas tanto em um sentido como no outro. 

Exploraremos mais adiante essas hipóteses. 

 

 5.1.2 A diferença entre ser proibida uma abstenção e ser obrigatório um 

ato 

 De forma análoga ao que vimos, também podemos diferenciar as obrigações 

de um ato e as proibições de uma abstenção. 

 Partamos para outro exemplo: a norma que enuncia a necessidade de 

apresentar documento para viagens de avião.  Desse modo, temos, consideremos 

que “p” é ter o documento “~p” é não ter o documento. 

 

 

                                                           

38 Vide caso semelhante no artigo 202, que trata de “Invasão de estabelecimento industrial, comercial ou 

agrícola: invadir ou ocupar estabelecimento industrial, comercial ou agrícola, com o intuito de impedir ou 
embaraçar o curso normal do trabalho, ou com o mesmo fim danificar o estabelecimento ou as coisas nele 
existentes ou delas dispor.” Estamos diante de uma proibição de um ato. 
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 Od(~pTp) – É obrigatório o ato de apresentar documento para viagens 

aéreas. 

 ~Pf(~pTp) – É proibida a abstenção de apresentar o documento para viagens 

aéreas. 

 O foco da norma é, claramente, na obrigação de ter o documento, e não na 

proibição de não o ter. Caso alguém não tiver o documento, não poderá entrar em 

um avião para viagem aérea, não havendo nenhuma consequência negativa para 

outrem. O passageiro simplesmente terá sua viagem negada, inexistindo sequer 

alguma punição pelo fato de ter ido ao aeroporto sem o documento. Apenas a 

tristeza de não poder aproveitar as férias.  

 Outrossim, o foco da norma não está em proibir a abstenção, mas sim em 

obrigar o ato. A finalidade da norma está na proposição normativa que obriga que o 

documento seja usado para viagens aéreas. 

 Agora, analisemos outro exemplo: a norma que considera crime a 

apresentação de documento falso. Bem, novamente, podemos verificar a drástica 

diferença entre o exemplo anterior e o presente. Faz muito mais sentido afirmar que 

é proibida a abstenção de apresentar documento verdadeiro, do que enunciar que é 

obrigatório o ato de apresentar documento verdadeiro. Assim, temos, considerando 

“p” como ter documento falsificado: 

 Od(~pTp) – É obrigatório o ato de apresentar documento verdadeiro. 

 ~Pf(~pTp) – É proibida a abstenção de apresentar documento verdadeiro. 

 Dessa maneira, a segunda proposição normativa faz muito mais sentido, e 

representará a norma de maneira muito mais adequada. A questão aqui é a 

proibição da completa ilegalidade e ilicitude de mostrar um documento falso, 

acarretando punições graves no ramo do direito penal.39 

 

 

                                                           
39 Sobre casos parecidos na justiça de proibição de abstenção, ver RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 101.977 - 
MG (2018/0209885-2)  e também o HABEAS CORPUS Nº 457.378 - MG (2018/0162783-2) no STJ.  
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 5.1.3 Outros exemplos 

 Demonstradas as diferenças entre atos e abstenções com os exemplos 

anteriores, que foram especialmente escolhidos a fim de facilitar o entendimento do 

tema, podemos partir para a análise de casos mais desafiadores. Veremos como a 

lógica deôntica pode ser utilizada nos mais diversos ramos do mundo do direito. 

 A nossa Constituição Federal, por exemplo, impõe limites ao poder do Estado, 

a fim de impedir o arbítrio estatal. Assim, clássicas situações, como a necessidade 

de lei para a existência de crime, ou proteção à intimidade, ao direito de ir e vir, 

demonstram o que queremos dizer. 

 O que seriam esses casos, portanto, para a lógica deôntica? Seriam proibições 

de atos, ou obrigações de abstenções? Seriam, pelo menos na maioria das 

hipóteses, proibições de atos, já que a foco normativo é de, justamente, proibir que 

esses limites constitucionais sejam transpostos. 

 Já em relação aos deveres que a Constituição coloca para si, como o dever de 

prover saúde, educação e segurança a seus cidadãos, a Constituição está no âmbito 

de obrigações de atos, e não de proibições de abstenções. É interessante de notar 

que aqui estamos diante de uma obrigação de atuar do Estado, não havendo uma 

penalidade para o próprio Estado no caso de descumprimento de sua obrigação – 

pelo menos não em regra.  

 Os contratos seriam exemplos para situações que demonstram a 

predominância das obrigações de um ato, e não das proibições de uma abstenção. 

Afinal, o que mais interessa para a realização dos contratos é o seu efetivo 

cumprimento, e não uma proibição de seu não cumprimento.  

 Como clássica prova disso é que, mesmo quando o devedor está em mora com 

o credor, o ordenamento jurídico prioriza seu cumprimento, em vez de penalizar o 

seu atraso. Assim, o que o direito busca é o cumprimento dos contratos, ou seja, 

que a obrigação do ato seja cumprida.  

 Geralmente, os crimes previstos no Código Penal são de caráter proibitivo, 

tendo mais força a proposições normativas que proíbem os atos do que aquelas que 
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obriguem abstenções. Assim, é muito mais teleologicamente correto enunciar que é 

proibido o ato de matar do que é obrigatória a abstenção de matar. 

 Ressaltamos, novamente, que essas diferenças entre atos e abstenções que 

vimos nesses exemplos não serão sempre presentes, existindo casos 

verdadeiramente ambíguos, e com possibilidades de interpretação tanto de um 

modo como de outro. Chamaremos essas normas de proposições normativas como 

equivalências, analisadas brevemente mais a frente. 

 

 5.1.4 Normas reguladoras primárias e secundárias 

 Uma maneira de enxergar com mais claridade essa relação de atos e 

abstenções em conjunto com obrigações e abstenções é através da distinção que o 

próprio Von Wright estabelece entre normas reguladoras primárias e secundárias.40 

 Vale ressaltar que essa distinção difere daquela apresentada por Herbert Hart. 

Para a nossa análise, existe uma diferenciação entre normas reguladoras e 

constitutivas. As normas reguladoras são aquelas que se distinguem entre primárias 

e secundárias, enquanto as normas constitutivas formam as práticas e as 

instituições jurídicas. Essas normas estão fora do alcance da lógica deôntica. 

 As normas reguladoras primárias são aquelas que conferem direitos e impõe 

obrigações, enquanto as normas secundárias são aquelas que estipulam uma 

sanção na hipótese de descumprimento das obrigações e de violação dos direitos. 

 Dessa maneira, as obrigações, sejam de um ato ou de uma abstenção, se 

relacionam de maneira muito mais forte com as normas primárias; e as proibições, 

sejam de um ato ou de uma proibição, se referem de maneira mais intensa com as 

normas secundárias. 

 Por conseguinte, é uma norma primária aquela que obriga a observância das 

regras de segurança ao entrar no elevador, assim como aquela que obriga a 

apresentação de documento para viajar. Vale notar que essas normas impõem 

obrigações de maneira primordial. 

                                                           
40 VON WRIGHT, Georg Henrik. Normas, verdad y lógica. 1.ed. Santiago:  Ediciones Olejnik, 2016. p. 
38-39 
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 Já a norma que proíbe a aproximação de materiais explosivos é uma norma 

secundária, que trata de maneira forte o descumprimento de deveres e sua violação, 

do mesmo modo que a norma que proíbe a apresentação de documento falso.  

 No fundo, as diferenças dos exemplos que estão sendo analisados remetem 

também às diferenças entre as obrigações e as proibições, que são dois operadores 

deônticos, e, por isso, serão sempre únicos e próprios. Isso inclusive, é claro, nas 

situações que estamos analisando, ou seja, nas hipóteses em que a obrigação de 

um ato e a proibição de uma abstenção parecem, à primeira vista, se confundir, 

assim como a obrigação de uma abstenção e a proibição de um ato. Evidentemente, 

as duas hipóteses são completamente distintas. 

 

 5.1.5 Diferença de atos e abstenções com base na noção de implicação 

 Outra maneira de analisar a diferença entre atos e abstenções é com base na 

noção de implicação, que ocorre quando proposições são derivadas de outras. Para 

isso, precisamos entender as duas classificações mais importantes sobre o 

instrumento da implicação. 

 A primeira, que é adotada por Ulrich Klug, separa as implicações em três 

espécies41: a implicação extensiva, a implicação intensiva e a implicação mútua.  

 No primeiro caso, estamos diante de uma situação em que a primeira 

proposição, através de uma implicação extensiva, irá resultar em outra que é igual à 

originária. Dessa maneira, a primeira implicação é igual à segunda. Ambas possuem 

o mesmo significado. 

 O segundo tipo de implicação, denominada de intensiva, será a mais tradicional 

e mais utilizada pela lógica. É aquela na qual o significado da segunda proposição 

será diferente da originária. 

 Por fim, o terceiro tipo de implicação designa-se de implicação mútua. Nessa 

hipótese, as duas proposições implicam-se de maneira mútua e dupla. Ambas são 

                                                           
41 KLUG, Ulrich. Juristische Logik. 3. ed. Heidelberg: Springer-Verlag, 1975.   
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verdadeiras ou ambas são falsas. A implicação mútua é mais comumente 

denominada de equivalência. 

 Outra classificação que envolve a noção de implicação é aquela feita por Jan 

C. Joerden42, que explica que as palavras “se, então” podem desempenhar três 

diferentes papéis: o da Implicação propriamente dito, o da Replicação e o da 

Equivalência.  

 O primeiro deles, a implicação, importa uma condição suficiente da primeira 

proposição para a validade da segunda (conditio per quam). A forma mais correta de 

expressá-la, utilizando a linguagem cotidiana, seria com os termos “sempre que, 

então”.  

  Já a replicação seria um caso de condição necessária da primeira proposição 

em relação à segunda (conditio sine qua non). Assim, apenas se a primeira 

proposição for verdadeira, então a segunda também será. Em linguagem cotidiana, 

usaríamos “apenas se, então”. 

 Já a equivalência seria uma união da implicação com a replicação. Por 

conseguinte, a primeira proposição seria uma condição necessária e suficiente para 

a segunda proposição. Usando linguagem cotidiana, empregaríamos “sempre e 

apenas se” ou “exatamente se”. 

 As proposições normativas podem relacionar-se entre si, sendo essa uma das 

características que as diferenciam de imperativos em sentido mais geral, como 

afirma Kutschera.43 Assim, de uma obrigação podemos deduzir, de maneira oposta, 

uma proibição, e vice-versa. Focaremos justamente nessa característica a seguir: 

 

 

 

                                                           
42 JOERDEN, Jan C. Logik im Recht: Grundlagen und Anwendungsbeispiele. Heidelberg: Springer-

Verlag, 2009, p. 19-21 

43 VON KUTSCHERA, Franz. Einführung in die Logk der Normen, Werte und Entscheidungen. 1. ed. 

Freiburg/München: Verlag Karl Alber, 1973. p. 14 
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 5.1.5.1 Proposições normativas como equivalências 

 Agora relacionaremos essas classificações da implicação com os atos e 

abstenções. 

 Imaginemos a situação da norma que prevê o pagamento de impostos por 

todos os cidadãos, e de penalidades no caso de descumprimento. As proposições 

normativas que descrevem essa norma, que envolvem a obrigação do ato de pagar 

e a proibição da abstenção de pagar, são muito parecidas teleologicamente, e acaba 

inexistindo uma diferença prática entre elas. 

 Dessa maneira, faz sentido tanto enunciar que é obrigatório pagar quanto é 

proibido não pagar. É uma obrigação de pagar, porque envolve o nosso dever cívico 

de contribuir com os impostos de nosso Estado, e assim termos dinheiro público 

suficiente. Por outro lado, é proibido não pagar, porque assim estamos em uma 

situação de sonegação fiscal, que é considerada crime. Assim, temos, sendo “q” ter 

os impostos pagos: 

 Od(~qTq) – É obrigatório o ato de pagar os impostos 

 ~Pf(~qTq) – É proibida a abstenção de pagar os impostos 

 Nesse caso, qual seria a relação entre essas duas proposições normativas 

através da ótica da implicação? Em primeiro lugar, a implicação pode ser 

denominada de uma equivalência – tanto na classificação de Klug como na de 

Joerden -, já que uma proposição é condição de verdade para a outra mutuamente. 

Dessa maneira, se uma proposição for falsa, a outra também deve sê-la. 

 Assim, se for falsa a proposição normativa que enuncia que é obrigatório pagar 

os impostos, também vai falsa aquela que enuncia que é proibido não pagar os 

impostos. Dessa maneira, elas dependem mutuamente de si mesmas. 

  Não podemos classificar a implicação entre essas duas proposições como 

extensiva, já que as duas são uma condição para a outra mutuamente, e não 

apenas uma que é condição para a outra. A implicação não é intensiva, já que, 

apesar de possuírem significados diferentes, as duas compõe uma equivalência, 

afastando a hipótese de implicação intensiva. Lembrando que apesar de possuírem 

significados parecidos, não são idênticos. Ainda assim, se equivalem.  
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 Outrossim, não podemos chamá-la de uma implicação exclusivamente 

suficiente nem exclusivamente necessária, já que a equivalência importa essas duas 

características conjuntamente. 

 Por conseguinte, quando existe uma norma que pode ser expressa com igual 

força – embora não sejam iguais - tanto por uma proposição normativa que expresse 

um ato como por uma proposição normativa que expresse uma abstenção, designá-

la-emos de equivalências.  

 

 5.1.5.2 Proposições normativas como implicações intensivas e suficientes 

 Para a hipótese seguinte, utilizaremos dois dos outros exemplos inicialmente 

mencionados: o da norma que dispõe a sobre a entrada no elevador e sobre a 

aproximação de produtos explosivos. 

 Assim, essas duas normas resultam nas seguintes proposições normativas: a 

obrigação de abster-se de entrar no elevador e a proibição de entrar no mesmo; 

assim como a obrigação de abster-se de aproximar-se dos produtos explosivos e a 

proibição do ato de aproximar-se. Como já analisamos anteriormente, a norma que 

prescreve a não entrada de pessoas caso o elevador não estiver no andar se 

relaciona muito mais com a primeira proposição normativa (obrigação de uma 

abstenção), enquanto a norma que dispõe sobre a não aproximação de produtos 

explosivos se relaciona em maior grandeza com a segunda (proibição de um ato). 

 Em cada um desses casos, qual é a relação entre as proposições normativas 

que advém da norma tomada com a ideia de implicação? 

 Antes de tudo, precisamos afastar a possibilidade de classificar as duas 

proposições resultantes como uma equivalência. A obrigação de abster-se de entrar 

no elevador não necessita da obrigatoriedade da proposição que proíbe o ato de 

fazê-lo. A primeira proposição pode ser verdadeira e a segunda ser falsa, não 

havendo nenhuma contradição nisso. Dessa maneira, essas duas proposições não 

implicam-se mutuamente, sendo afastada a possibilidade de enquadrá-las como 

equivalência. 
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 Dessa maneira, a proposição que expressa o ato pode ser verdadeira, e aquela 

que expressa a abstenção falsa, ou vice-versa.  

 Também não podem ser designadas de implicação extensivas, já que não 

possuem o mesmo significado. Como já dito desde o início do trabalho, há uma 

grande diferença de sentido entre a obrigação de um ato e a proibição de uma 

abstenção, sendo isso reforçado pelos inúmeros exemplos que verificamos no 

decorrer do trabalho. 

 Vistas sob a ótica da classificação de Jan Joergen, a proposição de abster-se 

de entrar no elevador pode ser entendida como uma que implica, de maneira “fraca”, 

a proibição do ato de entrar no elevador. 

 Seria, então, uma implicação suficiente, e não uma implicação necessária. Não 

pode ser considerada necessária já que o vínculo entre elas é tão fraco que não 

ocorre uma relação de necessidade entre a primeira e a segunda. 

 Em outras palavras, essa implicação normalmente ocorre, mas não é 

necessário que ocorra. Pode não acontecer. Assim, se é proibido o ato de 

aproximar-se de produtos explosivos, normalmente será também obrigatória a 

abstenção de aproximar-se, mas não necessariamente. Pode ser que seja falsa a 

proposição da abstenção, e não por isso será falsa a obrigação do ato. Essa mesma 

lógica pode ser estendida para todos os exemplos que averiguamos a diferença 

entre os atos e as abstenções. 

 A obrigação de entrar no elevador Of(qT~q) - implica, de maneira suficiente, e 

não necessária, a proibição de entrar no elevador ~Pd(qT~q). Da mesma forma, a 

proibição do ato de passar perto de explosivos – ~Pd(qT~q) –, implica de maneira 

suficiente e não necessária a obrigação da abstenção de não passar perto de 

explosivos – Of(qT~q). 

 Por consequência, as noções de verdade e falsidade das proposições dos atos 

e das abstenções independem uma das outras nessas proposições como 

implicações intensivas e suficientes. Enquanto que nas proposições por 

equivalência, se uma era falsa, a outra também era, aqui verificamos a situação 

oposta. Uma pode ser verdadeira, e a outra falsa, e vice-versa. E isso se deve ao 
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fato de essa ser uma implicação intensiva, ou seja, que não possui o mesmo 

significado entre as proposições. 

 Faz sentido enunciarmos que “se for proibido o ato de aproximar-se de 

explosivos, então é obrigatória a abstenção de aproximar-se”. Todavia, não há lógica 

em afirmarmos que “se, e somente se, for proibido o ato de aproximar-se de 

explosivos, então será obrigatória a abstenção de aproximar-se”. Por causa disso, 

estamos diante de uma condição suficiente, e não de uma condição necessária. 

 Dessa maneira, a proposição que expressa a proibição do ato de aproximar-se 

de explosivos pode ser verdadeira, e aquela que expressa a obrigação da abstenção 

de aproximar-se falsa. 

 Essas serão, por conseguinte, as proposições que se relacionam entre si como 

implicações intensivas e suficientes. São intensivas porque as proposições não 

possuem o mesmo significado, e são suficientes por que uma não é condição de 

validade necessária da outra.  

 Imaginemos a seguinte situação: alguém está diante do local cheio de 

explosivos, com a placa que avisa para não aproximar-se. Só que outra pessoa 

desavisada, que não percebeu a placa, está tirando várias fotos do lugar, pensando 

que é uma área aberta ao público. Assim, essa pessoa que tinha visto a placa entra 

nesse local, perto dos explosivos, para avisar a outra pessoa para, rapidamente, sair 

daquele local perigoso. 

 Em termos deônticos, o que acabou de acontecer? A proposição normativa que 

proíbe o ato de passar perto dos explosivos continua válida, já que será, sempre e 

em qualquer hipótese, proibido passar perto daquele local com risco. Todavia, já que 

havia outra pessoa desavisada, a proposição normativa que dispõe a obrigação de 

abster-se de passar perto simplesmente deixa de ser válida, uma vez que a 

presença do outro indivíduo torna obrigatório entrar no local para avisá-lo do perigo 

e retirá-lo do local.   
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 Essa situação é, aliás, o que ocorre com as excludentes de ilicitude no direito 

penal, como as hipóteses de alguém que usa legítima defesa para se proteger ou 

em encontra-se em um estado de necessidade.44  

 A relação entre a proposição de proibição e obrigação é suficiente, porque a 

proibição geralmente implica a obrigação, mas não necessariamente. Como vimos 

no exemplo, pode ser inválida a obrigação de abster-se, no entanto, continua 

verdadeira a proibição do ato. E a relação será intensiva, já que, como já vimos, não 

possuem o mesmo significado.  

 Geralmente, usamos a implicação no direito da maneira externa, em oposição 

à interna como escreve Alf Ross45, de modo que se “A” for obrigatório, então “B” 

também será.  Assim, se é obrigatório entregar o carro ao cliente, também é 

obrigatório entregá-lo limpo. 

 O que propomos aqui, todavia, é diferente. Buscamos uma relação interna 

entre os atos e abstenções de uma mesma obrigação, permissão ou proibição. 

Assim, estamos buscando as relações entre os diferentes teoremas que podem ser 

deduzidos de um mesmo axioma.  

 Podemos ainda afirmar, conforme Georges Kalinowski, que a relação entre as 

proposições normativas como implicações intensivas e suficientes pode ser feita 

com base em um raciocínio redutivo46, que é caracterizado por uma conclusão 

provável, ao contrário do raciocínio dedutivo.  

 

 5.6 Permissão resultante de uma Obrigação 

 Foquemos, agora, no Princípio da Permissão, que vimos anteriormente. 

Enuncia esse postulado que todo ato ou abstenção obrigatória precisa ser também 

permitido. 

                                                           
44 Vide o artigo 23 do Código Penal: “Não há crime quando o agente pratica o fato:  I - em estado de 

necessidade;  II - em legítima defesa; (...)” 
45 ROSS, Alf. Lógica de las Normas. 1.ed. Madrid: Editorial Tecnos, 1971. p.152 
46KALINOWSKI, Georges. Introducción a la lógica juridica. Elementos de semiótica jurídica, lógica de 

las normas y lógica jurídica. 1. ed.. Bueno Aires: Editorial Universitaria de Buenos Aires, 1973. p. 151-

153.  
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 Assim, para ser obrigatório mostrar o documento para viajar de avião, é 

também necessário que seja permitido mostrar o documento. Para que paguemos 

impostos, é necessário que seja permitido fazê-lo. Para que cumpramos as leis, 

deve ser permitido cumpri-las.  

 Inicialmente, esse Princípio pode parecer um tanto sem aplicação prática e 

sem conexão com o mundo real em que vivemos. Tremendo engano. Mostraremos a 

seguir como essa implicação que o Princípio da Permissão faz entre o que é 

obrigatório e permitido é extremamente relevante para o Direito. 

 Imaginemos a seguinte situação: é celebrado um contrato de compra e venda 

de um cavalo, que tinha sido agendada para um dia específico do mês. O cavalo 

seria entregue pelo vendedor na fazenda do comprador que se localizava em uma 

região bem longe da fazenda do vendedor. 

     Todavia, uma grande tempestade ocorre justamente na área do fazendeiro 

que iria vender o cavalo. Por causa da chuva, o transporte do cavalo fica 

absolutamente impossibilitado. A fazenda do comprador, que esperava receber o 

cavalo naquele dia, nem sentiu os efeitos da chuva, uma vez que ficava em um local 

bem distante. 

 A tempestade foi tão forte que o cavalo só pode ser entregue mais de duas 

semanas após a data marcada. Assim, o vendedor só conseguiu cumprir com o que 

fora estabelecido contratualmente com um atraso considerável.  

 O comprador poderia, por conseguinte, entrar com uma ação judicial, buscando 

indenização pelo atraso na entrega do cavalo? 

 O direito civil enquadra essas situações na teoria da Força Maior.47 Isso 

significa que, devido a um evento imprevisível, criou-se a impossibilidade de 

                                                           

47 Vide o artigo 393 do Código Civil: O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de 

caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado. 

Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos 
não era possível evitar ou impedir. 
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cumprimento de obrigação. Assim, o vendedor do cavalo não pagará nenhuma 

indenização, já que ele não teve culpa da ocorrência das enchentes. 

 A obrigação de entregar o cavalo está condicionada à possibilidade de fazê-lo. 

Devido à enchente, não foi permitido ao vendedor cumprir a sua prestação do 

contrato. 

 Com esse exemplo, é nítido o Princípio da Permissão. Assim: 

 Oa → Pa - A obrigação de entregar o cavalo implica a permissão de entregar o 

cavalo.       

 Seguimos agora para outro exemplo. Pensemos na norma que impõe um limite 

máximo de velocidade em uma rodovia de 50 km/h, por questões de segurança. 

  O que acontece se, por deficiência do Poder Público, não houve nenhuma 

placa que avise os motoristas a respeito do limite máximo de velocidade? Pode um 

motorista que, desconhecendo o limite, ultrapassa a velocidade permitida, sofrer a 

penalidade de multa?  

 Pelo menos conforme o Direito Brasileiro deve haver prévia sinalização da 

máxima velocidade permitida. Caso contrário, a infração de multa pode ser anulada. 

Não podemos multar alguém caso esse indivíduo não teve como saber o limite 

máximo. Isso significa que a obrigação de respeitar a velocidade está condicionada 

à permissão de fazê-lo. 48 

 Em outras palavras, apenas se houver a sinalização será permitido ao 

motorista do carro obedecê-la, e, portanto, cumprir com a obrigação legal. Esse 

mandato só pode ser acatado se forem dadas as condições para a sua execução, ou 

seja, uma permissão para que ele seja realizado. Dessa forma: 

 Oa → Pa - A obrigação de respeitar a velocidade máxima requer a permissão 

de respeitar essa velocidade. No caso, isso significa ter prévio conhecimento de qual 

é o limite imposto. 

                                                           
48 Vide artigo 90 do Código de Trânsito Brasileiro:  “Art. 90. Não serão aplicadas as sanções 
previstas neste Código por inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou incorreta. § 
1º O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela implantação 
da sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação”  
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 Portanto, para um ato ou abstenção serem obrigatórios, devem ser 

proporcionadas as condições favoráveis para tanto. Essa é a grande relevância 

prática que o Princípio da Permissão traz para o Direito: a fim de alguém ser 

obrigado a um ato ou abstenção, deve ser primeiro permitido realizar esse ato ou 

abstenção. E como iremos permiti-lo? Tornando possível que a obrigação seja 

cumprida. 

 Essa ideia, que demonstraremos a seguir, de que uma obrigação implica não 

apenas uma permissão, mas também uma possibilidade é um desenvolvimento mais 

aprofundado do Princípio da Permissão que buscamos nesse trabalho. 

 Para isso, precisamos das noções da lógica modal. Enquanto a lógica deôntica 

trabalha com permissões e obrigações – esses são os operadores deônticos -, a 

lógica modal faz uso das possibilidades e necessidades – esses são os operadores 

aléticos. E, por causa dessa intrínseca semelhança entre as duas lógicas, podemos, 

inclusive, usar essa relação para demonstrar nossos exemplos.   

 Dessa maneira, uma obrigação da lógica deôntica só poderá ser válida se sua 

permissão também for válida. No entanto, para a permissão ser válida, é essencial 

que o ato ou abstenção sejam possíveis. Por conseguinte, se forma uma espécie de 

teia: uma obrigação (que é uma necessidade na lógica modal) leva a uma permissão 

que leva a uma possibilidade. 

 Derradeiramente, elaboraremos outro exemplo, para deixar ainda mais claro 

essa relação entre permissibilidade e possibilidade. 

  Alguém que, com o objetivo de cumprir com sua obrigação de votar, vai às 

urnas no Brasil no dia da eleição. No entanto, o mesário do local de votação desse 

sujeito nega que o mesmo pudesse lançar seu voto, alegando – falsamente – que 

aquele não era o local de votação certo. 

 Ora, o que está acontecendo é que não está sendo permitido que o eleitor vote. 

A permissão de votar não está sendo fornecida pelo ordenamento. Assim, a 

obrigação também não pode ser cumprida. Se não foi permitido votar, isso significa 

que também não foi possível votar. 
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 Imaginemos, contudo, que esse eleitor tenha um ataque cardíaco no dia da 

eleição, indo, portanto, para o hospital. Por não ter tido as condições de saúde para 

comparecer às urnas, acaba se abstendo das eleições. 

 Por consequência, não foi possível que o leitor comparecesse às urnas. Se não 

foi possível, então é como se o ordenamento jurídico, visto aqui em um sentido mais 

geral, não tivesse permitido que ele comparecesse às urnas. Não faz sentido 

enunciar que é permitido votar se o cidadão, na cama do hospital, fica 

impossibilitado de votar. 

 A não possibilidade de votar faz com que a permissão de votar seja ineficaz. 

Se a permissão de votar é ineficaz, a obrigação de votar também é ineficaz. 

Poderíamos chegar, por conseguinte, na seguinte fórmula: 

  Oa → Pa → Ma – Se é obrigatório votar, então é permitido votar, e então é 

possível votar 

 É importante notar que a obrigação implica uma permissão, que, por sua vez, 

implica uma possibilidade. Fazendo o caminho inverso, uma não possibilidade de 

uma ação faz com que a permissão seja inválida, que, por ser também inválida, 

também torna a obrigação inválida. Uma não permissão invalida a obrigação de uma 

ação. 

 Se não é possível votar por causa do ataque cardíaco, também não é 

permitido, e então não pode ser obrigatório votar. Se não é permitido votar por 

recusa do mesário, então não pode ser obrigatório votar. E, se não é permitido votar 

pela recusa, também não é possível votar. 

 Uma não permissão implica em uma não possibilidade. Uma não possibilidade 

faz com que a ação não seja permitida. As noções de permissão e possibilidade são 

tão intrínsecas, que podemos também formular o seguinte: 

 Oa → Ma - A obrigação de uma ação implica na possibilidade da mesma ação 

 Essas são, por conseguinte, as várias maneiras de expressar o Princípio da 

Permissão. Exemplificamos vários casos para comprovar metodologicamente a 

implicação que existe entre obrigação e permissão, e posteriormente, também a que 

existe na relação entre a permissão e a possibilidade.  



 

60 
 

 As instituições do ordenamento jurídico devem garantir que as obrigações 

possam ser cumpridas, a fim de não passarem de mero texto legal sem 

possibilidade de execução. Também deve atribuir mandatos a seu povo tendo clara 

a ideia de que, muitas vezes, essa obrigação não pode ser cumprida devido à falta 

de sua permissão, ou mesmo devido à sua impossibilidade. 

 É crucial que o aplicador do direito, assim como o legislador, levem isso em 

consideração: as obrigações requerem, para sua verdadeira efetivação, que as suas 

permissões e  possibilidades correspondentes possam estar igualmente entre as 

consequências normativas do sistema jurídico em questão. Não podemos entender 

a obrigação como algo isolado, que não se comunica com a permissão da própria 

ação obrigatória. 
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 5. CONCLUSÃO 

 

 No decorrer do trabalho, analisamos a lógica deôntica com um enfoque 

primordial: o de usá-la para um melhor entendimento das normas e trazê-la para 

situações práticas do direito, e, assim, contextualizá-la.  

 Para tanto, foi analisado, no primeiro capítulo, a visão geral que Von Wright 

traz a respeito das várias proposições normativas existentes na sociedade, não 

incluindo apenas as normas jurídicas.  

 Desse modo, foi demonstrada como a Lógica da Alteração e a Lógica da Ação 

contribuíram para a Lógica Dêontica. Enquanto na primeira a transformação de um 

determinado estado de coisas para outro era vista de maneira isolada, na segunda 

essa transição era estudada junto com o agente que fazia essa ação, dividida em 

ato ou abstenção. 

 Assim, finalmente adentramos na lógica Dêontica propriamente dita, 

minuciosamente verificando as inúmeras possibilidades de proposições normativas 

possíveis. Por conseguinte, as obrigações e permissões podiam se referir tanto a 

atos ou abstenções, resultando em uma quantidade impressionante de proposições 

normativas existentes. 

 No segundo capítulo discorremos sobre as normas categóricas, que são 

aplicadas incondicionalmente, e as normas hipotéticas, que requerem uma condição 

de aplicação. Dessa maneira, tanto os atos e abstenções podem ser conectados 

com um operador deôntico de permissão, obrigação ou proibição, acarretando uma 

proposição normativa. Também vimos a relação existente entre as normas 

categóricas e hipotéticas.  

 Posteriormente, vimos no terceiro capítulo os Princípios da Lógica Deôntica. O 

primeiro deles é o Princípio da Distribuição Deôntica, que enuncia que uma 

permissão composta pela disjunção de duas ações equivale ao enunciar uma 

disjunção de duas permissões separadas.  
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 O segundo Princípio explicado foi o da Permissão, do qual decorre que uma 

ação obrigatória é também permitida. Por fim, ainda foi mencionado o Princípio da 

Contingência. 

 Finalmente, adentramos no último capítulo, que trouxe o grande conhecimento 

lógico que percorremos pelos outros capítulos, o aplicando a situações práticas do 

direito. 

 Vimos que existe uma grande diferença entre as obrigações de um ato e a 

proibição de uma abstenção, e também entre as proibições de um ato e as 

obrigações de uma abstenção. 

 Através de exemplos - como a norma que adverte sobre a entrada nos 

elevadores – foi demonstrada a diferença entre uma obrigação de uma abstenção e 

a proibição de um ato. Vimos, no caso, que estávamos diante de uma obrigação de 

uma abstenção de um ato. 

 Também analisamos que a norma que advertia para não aproximar-se de 

produtos nucleares explosivos referia-se muito mais a uma proposição normativa 

que indica uma proibição de um ato. 

 De forma semelhante, verificamos a obrigação do ato de ter documento original 

para viagens aéreas e a proibição da abstenção de não mostrar documento 

verdadeiro. Nessas hipóteses, foi analisada a diferença entre as proibições de um 

ato e as obrigações de uma abstenção. 

 Em seguida, passamos para outros exemplos, que buscavam demonstrar o 

Princípio da Permissão. Para tanto, usamos o exemplo de um vendedor de um 

cavalo que ficou impossibilitado de entregá-lo devido a uma forte tempestade. 

Também usamos o exemplo da velocidade máxima de trânsito que não foi 

respeitada por um motorista pelo desconhecimento do limite de velocidade, devido à 

inexistência de placa sinalizadora. 

 Em ambos os casos, pode ser claramente demonstrado a intrínseca relação 

entre a obrigação de uma ação e sua permissão. Assim, sempre uma obrigação 

pressupõe uma permissão. Se, contudo, essa permissão não é possível, essa 

obrigação também não pode ser exigida. 
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 Ainda com esse Princípio, analisamos que a obrigação implica não apenas 

uma permissão, mas também uma possibilidade. Em vista disso, fizemos uso do 

exemplo do eleitor, que não é permitido votar por recusa do mesário ou que tem, no 

dia da eleição, problemas de saúde. Portanto, uma obrigação implica em uma 

permissão e uma possibilidade. 

 Derradeiramente, fizemos um estudo aprofundado das normas através da 

lógica deôntica, trazendo esta para campos de estudo mais comuns do direito. 

Assim, acabamos de vez com qualquer ideia de que a lógica dêontica não pode ter 

aplicação prática. 

 A lógica deôntica possui a peculiaridade de adentrar no sentido das normas de 

uma forma que nenhum outro ramo da teoria do direito possui. Assim, é possível 

destrinchar analiticamente o significado das proposições normativas, e, 

consequentemente, alcançar interpretações mais adequadas. 

 Da igual forma, a análise sistêmica que a lógica jurídica proporciona também é 

gigantesca. Como aqui analisamos conjuntos de proposições que devem estar em 

consonância dentro do sistema, também a lógica deôntica é de grande uso, já que 

com ela buscamos evitar contradições e incoerências. 

  Em suma, a lógica deôntica, e a lógica jurídica em um sentido geral, são áreas 

da Teoria do Direito que possuem um potencial de desenvolvimento gigantesco, e 

que podem contribuir de forma expressiva para a construção de novas leis em nosso 

ordenamento e no julgamento de casos. 
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